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Sobre o Estatuto Padréo Sistémico:
Redac&o aprimorada para deixar o documento mais objetivo;

Retirada de dispositivos que refletiam a letra da lei; LEI N° 5.764/1971; Lei
Complementar 130/2009 e Resolu¢cdes CMN e BACEN;

Incluséo de dispositivos que reforgam as inovagdes trazidas pela Lei
Complementar 196/2022 que alterou a Lei Complementar 130/2009;

O estatuto-padréo sistémico foi elaborado observando a regulamentacéo
e as boas praticas, bem como foi analisado e aprovado pelo Banco
Central.

Os dispositvos foram analisados e alterados sem alterar o modo
funcionamento vigente da cooperativa

VIGENTE

PROPOSTO

JUSTIFICATIVA
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DA DENOMINAGAO, DA SEDE, DO FORO, DO PRAZO DE DURACAO,
DO EXERCICIO SOCIAL E DA AREA DE ACAO

DA DENOMINAGAO, DA SEDE, DO FORO, DO PRAZO DE DURACAO,
DO EXERCICIO SOCIAL E DA AREA DE ACAO

Art. 1° A Cooperativa de Crédito de Livre Admissdo do Sudoeste Goiano,
com o nome fantasia Sicoob Credi-Rural, constituida em 18 de margo de
1988, neste Estatuto Social designada simplesmente de Cooperativa, é
instituicdo  financeira ndo bancéaria, sociedade cooperativa de
responsabilidade limitada, de pessoas, de natureza simples e sem fins
lucrativos, regida por este Estatuto Social e pela legislacéo vigente, tendo:

Art. 1° A Cooperativa de Crédito de Livre Admissdo do Sudoeste Goiano,
com o nome fantasia Sicoob Credi-Rural, constituida em 18 de margo de
1988, neste Estatuto Social designada simplesmente de Cooperativa, é
instituicdo  financeira ndo bancéaria, sociedade cooperativa de
responsabilidade limitada, de pessoas, de natureza simples e sem fins
lucrativos, regida por este Estatuto Social e pela legislagao vigente, tendo:

. sede, administragéo e foro juridico na cidade de Rio Verde, Estado
de Goias, com enderego na Avenida Presidente Vargas n° 1881 — Jardim
Goias — CEP: 75903-290;

sede, administragéo e foro juridico na cidade de Rio Verde, Estado
de Goias, com enderego na Avenida Presidente Vargas n° 1881 — Jardim
Goias — CEP: 75903-290;

Il area de agdo, para fins de instalagdo de dependéncias fisicas,
limitada:

1. area de acgdo, para fins de instalagdo de dependéncias fisicas,
limitada:

a) ao municipio sede em Rio Verde (GO);

a) ao municipio sede em Rio Verde (GO);

b) aos seguintes municipios do Estado de Goias: Abadia de Goias,
Acretna, Americano do Brasil, Amorinépolis, Anicuns, Aparecida de
Goiania, Aporé, Aragarcas, Arendpolis, Aruand, Baliza, Bom Jardim de
Goids, Bom Jesus de Goias, Britania, Cacu, Caiap6nia, Cataldo,
Castelandia, Cezarina, Chapadao do Céu, Crixas, Diorama, Doverlandia,
Edealina, Edéia, Firminépolis, Goianapolis, Goiania, Goiatuba, Indiara,
Ipord, ltaberai, Ivolandia, Jandaia, Jatai, Maurilandia, Montes Claros de
Goiés, Montividiu, Mozarlandia, Nazario, Nerépolis, Nova Crixas, Palestina
de Goias, Palmeiras de Goias, Palmindpolis, Paralina, Piranhas, Pontalina,
Porteirdo, Sanclerlandia, Santa Helena de Goias, Santo Antdnio da Barra,
S&o Jodo da Paralna, Sdo Luis de Montes Belos, Senador Canedo,
Serranopolis, Trindade, Turvania e Turvelandia.

b) aos seguintes municipios do Estado de Goias: Abadia de Goias,
Acretina, Americano do Brasil, Amorinépolis, Anicuns, Aparecida de
Goiania, Aporé, Aragarcas, Arendpolis, Aruand, Baliza, Bom Jardim de
Goids, Bom Jesus de Goias, Britania, Cacu, Caiapdnia, Cataldo,
Castelandia, Cezarina, Chapaddo do Céu, Cérrego do Ouro, Crixas,
Diorama, Doverlandia, Edealina, Edéia, Firmin6polis, Goianapolis, Goiania,
Goiatuba, Indiara, Ipora, ltaberai, Ivolandia, Jandaia, Jatai, Maurilandia,
Montes Claros de Goias, Montividiu, Mozarlandia, Nazario, Neropolis,
Nova Crixas, Palestina de Goias, Palmeiras de Goiéds, Palmindpolis,
Parauna, Piranhas, Pontalina, Porteirdo, Sanclerlandia, Santa Helena de
Goias, Santo Antbnio da Barra, Sdo Jodo da Paralna, S&o Luis de Montes
Belos, Senador Canedo, Serranépolis, Trindade, Turvania e Turvelandia.

Inclus&o do municipio Cérrego do Ouro

c) aos seguintes municipios do Estado de Mato Grosso: Araguaiana,
Campinéapolis, Canabrava do Norte, Nova Xavantina, Novo S&o Joaquim,
Porto Alegre do Norte, Santa Cruz do Xingu, Sdo Félix do Araguaia,
Tesouro e Vila Rica;

c) aos seguintes municipios do Estado de Mato Grosso: Araguaiana,
Campinapolis, Canabrava do Norte, Nova Xavantina, Novo S&o Joaquim,
Porto Alegre do Norte, Santa Cruz do Xingu, Sdo Félix do Araguaia,
Tesouro e Vila Rica;

d) ao seguinte municipio do Estado de Tocantins: Silvanépolis.

d) ao seguinte municipio do Estado de Tocantins: Silvanépolis.




1. prazo de duragéo indeterminado e exercicio social com duragédo de
12 (doze) meses, com inicio em 1° de janeiro e término em 31 de
dezembro de cada ano civil.

1. prazo de duragéo indeterminado e exercicio social com duragédo de
12 (doze) meses, com inicio em 1° de janeiro e término em 31 de
dezembro de cada ano civil.

§ 1° A area de acdo da Cooperativa devera ser homologada pela Central,
sem prejuizo da apreciagéo definitiva pelo Banco Central do Brasil.

Paragrafo Unico. A area de agdo da Cooperativa devera ser homologada
pela Central, sem prejuizo da apreciacdo definitiva pelo Banco Central do
Brasil.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° A Cooperativa, na forma da legislacdo em vigor podera criar, instalar,
manter, mudar de endereco e suprimir filiais, pontos de atendimento e
unidades administrativas desmembradas em quaisquer dos municipios de
sua area de acéo.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 3° Respeitado o municipio sede da Cooperativa, o Conselho de
Administrac@o podera alterar o endereco de que trata o inciso | do caput
submetendo-a a primeira Assembleia Geral Extraordinaria.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

CAPITULO I

CAPITULO I

DO OBJETO SOCIAL

DO OBJETO SOCIAL

Art. 2° A Cooperativa tem por objeto social, além de outras operagdes que
venham a ser permitidas as sociedades cooperativas de crédito:

Art. 2° A Cooperativa tem por objeto social, além da pratica de outros atos
cooperativos e demais operagdes e servicos permitidos as cooperativas
de crédito pela regulamentacéo aplicavel:

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

. o desenvolvimento de programas de poupanca, de uso adequado
do crédito e de prestagdo de servicos, praticando todas as operacdes
segundo a regulamentacdo em vigor;

. a prestacdo, por meio da mutualidade, de servigos financeiros a
seus associados;

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. prover, por meio da mutualidade, prestacéo de servigos financeiros
a seus associados;

o desenvolvimento de programas de:

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

M. a formacdo educacional de seus dirigentes, colaboradores,
associados e seus familiares, no sentido de fomentar o cooperativismo.

a) poupanca e de uso adequado do crédito;

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° No desenvolvimento do objeto social, a Cooperativa devera adotar
programas de uso adequado do crédito, de poupanca e de formagédo
educacional dos associados, tendo como base os valores e principios
cooperativistas.

b) educacéo financeira, securitaria, previdenciaria e fiscal, no sentido de
fomentar o cooperativismo de crédito, observando os valores e principios
cooperativistas.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° Em todos os aspectos das atividades executadas na Cooperativa
devem ser rigorosamente observados os principios da neutralidade politica
e da nado discriminacdo por fatores religiosos, raciais, sociais ou de
género.

Remanejado para §4° do art. 2° do Estatuto proposto

§ 1° A Cooperativa podera captar recursos dos Municipios citados no
inciso Il do art. 1°, bem como de seus 6rgdos ou entidades e das
empresas por eles controladas, desde que possua dependéncia instalada
no respectivo Municipio, nos termos da legislacdo e regulamentacdo em
vigor.

Remanejado para §1° do art. 36 do Estatuto Vigente

§ 2° A Cooperativa podera prestar servicos de pagamento para nao
associados nas modalidades de credenciador (fornecimento de maquina
de cartdo de crédito e débito) e de iniciador de transacdo de pagamento
(transagdes financeiras via Pix, utilizando saldos de outras institui¢cées, por
meio da estrutura do Open Finance).

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 3° A Cooperativa podera ser dotada de legitimidade extraordinaria
autdbnoma concorrente para agir como substituta processual em defesa
dos direitos coletivos de seus associados, quando a causa de pedir versar
sobre atos de interesse direto dos associados que tenham relagdo com as
operacdes de mercado da Cooperativa, desde que haja expressa
autorizag@o manifestada individualmente pelo associado ou por meio de
Assembleia Geral que delibere sobre a propositura da medida judicial.

§ 3° A Cooperativa poderd agir como substituta processual de seus
associados e em defesa dos respectivos direitos coletivos, desde que haja
autorizac@o da Assembleia Geral para tal, nos termos da legislacdo em
vigor.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 4° Em todos os aspectos das atividades executadas na Cooperativa
devem ser observados os principios da neutralidade politica e da ndo
discriminacdo por fatores religiosos, raciais, sociais, de género ou de
quaisquer outras caracteristicas pessoais.

Remanejado do §2° do art. 2° do Estatuto Vigente

CAPITULO Il

CAPITULO 1l




DA INTEGRACAO AO SISTEMA DE COOPERATIVAS DE CREDITO DO
BRASIL (SICOOB)

DA INTEGRACAO AO SISTEMA DE COOPERATIVAS DE CREDITO DO
BRASIL (SICOOB)

Art. 3° A Cooperativa, ao se filiar a Central, integra o Sistema de
Cooperativas de Crédito do Brasil (Sicoob), regendo-se, também por suas
normas e pelas suas diretrizes sistémicas (politicas, regimentos,
regulamentos, manuais e instrugoes).

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 3° O Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil (Sicoob) & um
arranjo sistémico de abrangéncia nacional, integrado pelas entidades
previstas neste Estatuto Social e regulado por diretrizes e normas de
alcance geral, resguardada a autonomia juridica e a responsabilidade legal
de cada entidade.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° O Sicoob é integrado:

. pelas cooperativas singulares filiadas as cooperativas centrais;

Mudanga de numeracéo art. 4° do Estatuto Vigente

1. pelas cooperativas centrais filiadas ao Sicoob Confederacédo
(Sistemas Regionais);

Mudanga de numeracéo art. 4° do Estatuto Vigente

1. pela Confederac@o Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda.
(Sicoob Confederagéo);

Mudanga de numeracéo art. 4° do Estatuto Vigente

V. pelo Banco Cooperativo Sicoob S.A. (Banco Sicoob) e demais
empresas e entidades vinculadas ao Sistema.

Mudanga de numeracéo art. 4° do Estatuto Vigente

§ 2° A Cooperativa, ao se filiar ao Sicoob Nova Central, integra o Sicoob,
regendo-se, também por suas normas e pelas suas diretrizes sistémicas
(politicas, regimentos, regulamentos, manuais e instrucgoes).

Mudanca de numeragéo art. 4° do Estatuto Vigente

Paragrafo Unico. A integracdo ao Sicoob ndo implica responsabilidade
solidaria entre as cooperativas e demais entidades que integram o Sicoob,
ressalvada a adesdo ao sistema de garantias reciprocas disposta no
capitulo seguinte.

§ 3° A integracdo ao Sicoob ndo implica responsabilidade solidaria entre
as cooperativas e demais entidades que integram o Sicoob, ressalvada
responsabilidade pelas obrigacdes contraidas pelo Banco Cooperativo
Sicoob S. A. (Banco Sicoob) perante o BNDES e a FINAME, e a adesédo
ao sistema de garantias reciprocas, nos termos deste Estatuto Social.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 4° O Sicoob é um sistema nacional de cooperativas de crédito e se
caracteriza por ter um conjunto de diretrizes e normas deliberadas pelos
6rgdos de administracdo da Confederagdo, aplicaveis a prépria
Confederagéo, as cooperativas centrais e singulares filiadas, resguardada
a autonomia juridica dessas entidades.

Remanejado para o paragrafo 1° do art. 3° do Estatuto Proposto

Art. 5° O Sicoob é integrado:

Remanejado para o paragrafo 1° do art. 3° do Estatuto Proposto

. pela Confederacéo;

Remanejado para o pargrafo 1° do art. 3° do Estatuto Proposto

1. pelas cooperativas centrais filiadas a Confederacdo (Sistema
Local);

Remanejado para o paragrafo 1° do art. 3° do Estatuto Proposto

M. pelas cooperativas singulares filiadas as cooperativas centrais
mencionadas no inciso Il acima;

Remanejado para o paragrafo 1° do art. 3° do Estatuto Proposto

WA pelas instituicbes vinculadas ao Sicoob.

Remanejado para o paragrafo 1° do art. 3° do Estatuto Proposto

Art. 6° A marca Sicoob é de propriedade do Sicoob Confederacéo e seu
uso observara regulamentacéo prépria.

Remanejado para o paragrafo 8° do art. 3° proposto do Estatuto Proposto

§ 4° Nos termos da legislagéo em vigor, a contratacéo, pela Cooperativa

de servicos do Banco Sicoob e de suas entidades vinculadas ndo forma
vinculo empregaticio de seus empregados com o referido Banco, nem lhes
altera a condicao profissional.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 7° A Cooperativa, por integrar o Sicoob e estar filiada & Central, esta
sujeita as seguintes regras:

§ 5° A Cooperativa, por integrar o Sicoob e estar filiada ao Sicoob Nova
Central, sujeita-se as seguintes regras:

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

l. aceitacdo da prerrogativa da Central representad-la nos
relacionamentos mantidos com o Banco Central do Brasil, a Confederagéo,
0 Banco Sicoob, o0 FGCoop ou com quaisquer outras instituicdes publicas
e privadas quando relacionadas as atividades da Central;

. aceitacdo da prerrogativa do Sicoob Nova Central representa-la
nos relacionamentos mantidos com o Banco Central do Brasil, o Sicoob
Confederagdo, o Banco Sicoob e demais empresas ou entidades do
Sicoob; o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop) e
com quaisquer outros 6rgdos e instituicbes/empresas, sejam de natureza
publica ou privada, podendo firmar contratos, convénios e compromissos
diversos;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social




1. a Central podera delegar a representacdo de que trata o inciso
anterior ao Sicoob Confederagéo, seja para representar todas ou parte das
cooperativas singulares;

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

Il aceitacdo e cumprimento das decisdes, das diretrizes, das
regulamentacgdes e dos procedimentos instituidos para o Sicoob e para o
Sistema Local, conforme definido no art. 5°, Il, deste Estatuto Social, por
meio do Estatuto Social da Central e demais normativos;

1. cumprimento das decisdes, das diretrizes, das regulamentacées e
dos procedimentos instituidos para o Sicoob e para o Sistema Regional,
por meio do Estatuto Social do Sicoob Nova Central e demais normativos;

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. acesso, pela Central ou pela Confederagdo, a todos os dados
contébeis, econdmicos, financeiros e afins, bem como a todos os livros
sociais, legais e fiscais, além de relatérios complementares e de registros
de movimentacéo financeira de qualquer natureza;

V. acesso, pelo Sicoob Nova Central ou pelo Sicoob Confederacéo, a
todos os dados contébeis, econémicos, financeiros e afins, bem como a
todos os livros sociais, legais e fiscais, além de relatérios complementares
e de registros de movimentagao financeira de qualquer natureza;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

V. assisténcia, em carater temporario, mediante administracdo em
regime de cogestao, quando adotado, pela Central ou pela Confederagéo,
formalizado por meio de instrumento préprio, para sanar irregularidades ou
em caso de risco para a solidez da propria Cooperativa, do Sistema Local
e do Sicoob.

V. assisténcia, em carater temporario, mediante administragcdo em
regime de cogestéo, quando adotado, pelo Sicoob Nova Central ou, em se
tratando de delegacdo de atribuicdo da Central, pelo Sicoob
Confederagéo, formalizado por meio de instrumento préprio e conforme
regras sistémicas, para sanar irregularidades ou em caso de risco para a|
solidez da prépria Cooperativa, da Central, do Sistema Regional ou do
Sicoob.

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

Paragrafo Unico. As implicagdes mencionadas neste artigo ndo sujeitam
a Cooperativa a adesdo ao Estatuto Social padréo disponibilizado pelo
Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil — Sicoob.

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 6° As politicas e os demais normativos sistémicos, aprovados no ambito
das entidades nacionais do Sicoob, tém aplicacdo imediata, sendo
necessaria adesao/aprovagdo pela Cooperativa apenas nos casos em que
houver exigéncia legal, regulamentar ou do proprio Centro Cooperativo
Sicoob (CCS).

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 7° A Cooperativa é aderente ao convénio para compartihamento e
utilizagdo de componente organizacional de ouvidoria Unico definido pelo
Sicoob.

Remanejado do art. 86 do Estatuto Vigente

§ 8° A marca Sicoob é de propriedade do Sicoob Confederagéo, e seu uso
observaré regulamentacéo proépria.

Remanejado do art.6° do Estatuto Vigente

CAPITULO IV

CAPITULO IV

DO SISTEMA DE GARANTIAS RECIPROCAS

DAS RESPONSABILIDADES

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 8° A Cooperativa, enquanto associada a Central, adota o Sistema de
Garantias Reciprocas (SGR), observando cumulativamente:

Art. 4° A Cooperativa, conforme disposicdes legais e normativas acerca
de obrigagdes solidarias, aplicaveis ao sistema de garantias reciprocas,
responde solidariamente, com seu patriménio, a qualquer tempo, até que
as obrigacdes se cumpram, salvo prescrigdo extintiva legal, pela:

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

. os termos do Codigo Civil Brasileiro, os normativos do Conselho
Monetério Nacional e do Banco Central do Brasil aplicaveis ao SGR;

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. a limitacdo ‘per capita’ restrita ao valor do Patriménio de
Referéncia (PR) da Central, respondendo a Cooperativa, em carater
solidario juntamente com as demais singulares associadas a Central, com
0 respectivo patriménio, mitua e solidariamente, a qualquer tempo, até
que as obrigacbes se cumpram, salvo prescri¢cdo extintiva legal, pelos
seguintes fatos:

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

a) insuficiéncia de liquidez na centralizagéo financeira administradall. ) insuficiéncia de liquidez na centralizagé@o financeira administrada Adequagio ao padrio sistémico de Estatuto Social
pela Central; pelo Sicoob Nova Central;

b) _ inadimpléncia junto & Central de quaisquer de suas singulares II.. inadimpléncia de quaisquer cooperativas de créditos filiadas ao Adequagio ao padro sistémico de Estatuto Social
associadas. Sicoob Nova Central.

1. o valor do prejuizo causado.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social




Paragrafo Unico. A responsabilidade solidaria, até o limite do prejuizo
causado, somente podera ser invocada diretamente pela Central ou por
qualquer outra filiada, desde que aquela que invocar ndo tenha dado
causa as hipéteses de insuficiéncia ou inadimpléncia referidas no inciso II
do caput.

Paragrafo unico. A responsabilidade solidaria, até o limite do prejuizo
causado, somente poderd ser invocada diretamente pelo Sicoob Nova
Central ou por qualquer outra filiada, desde que aquela que invocar ndo
tenha dado causa as hipéteses de insuficiéncia ou inadimpléncia referidas
nos incisos anteriores.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

CAPITULO V

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DA SOLIDARIEDADE AO BANCO SICOOB

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 9° A filiagdo a Central importa, automaticamente, solidariedade da
Cooperativa, nos termos do Coédigo Civil Brasileiro, limitada ao seu
patrimdnio, pelas obrigagdes contraidas pelo Banco Sicoob perante o
BNDES e a FINAME, com a finalidade de financiar os associados da
Cooperativa ou do conjunto das demais filiadas, perdurando esta
responsabilidade nos casos de demisséo, eliminacdo ou exclusédo, até a|
integral liquidagdo das obrigacdes contraidas perante o BNDES e a|
FINAME, contratadas até a data em que se deu a demisséo, eliminagéo ou
exclusao.

Art. 5° A filiacdo ao Sicoob Nova Central importa, automaticamente,
solidariedade da Cooperativa, nos termos do Cédigo Civil Brasileiro,
limitada ao seu patrimdnio, pelas obrigagbes contraidas pelo Banco
Sicoob perante o BNDES e a FINAME, com a finalidade de financiar os
associados da Cooperativa ou do conjunto das demais filiadas,
perdurando esta responsabilidade nos casos de demisséo, eliminagéo ou
exclusdo, até a integral liquidacdo das obrigacdes contraidas perante o
BNDES e a FINAME, contratadas até a data em que se deu a demisséo,
eliminagéo ou excluséo.

Ajuste de numeracéo

§ 1° A integracéo ao Sicoob implica, também, responsabilidade subsidiaria|
da Cooperativa, pelas obrigacdes mencionadas no caput, quando os
beneficiarios dos recursos forem associados de cooperativas singulares
filiadas a outras cooperativas centrais integrantes do Sicoob.

§ 1° A integragéo ao Sicoob implica, também, responsabilidade subsidiaria|
da Cooperativa, pelas obrigagdes mencionadas no caput, quando os
beneficiarios dos recursos forem associados de cooperativas singulares
filiadas a outras cooperativas centrais integrantes do Sicoob.

§ 2° A responsabilidade prevista no paragrafo anterior somente poderéa ser
invocada depois de judicialmente exigida a do Banco Sicoob e a da propria
Cooperativa a que estiverem associados os beneficiarios dos recursos.

§ 2° A responsabilidade prevista no paragrafo anterior somente poderé ser
invocada depois de judicialmente exigida a do Banco Sicoob e a da prépria
Cooperativa a que estiverem associados os beneficiarios dos recursos.

CAPITULO VI

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DA RESPONSABILIDADE

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 10 A Cooperativa responde, subsidiariamente, pelas obrigacdes
contraidas pela Central perante terceiros, até o limite do valor das quotas-
partes de capital que subscrever, perdurando essa responsabilidade, nos
casos de demisséo, de eliminagdo ou de exclusdo, até a data em que se
deu o desligamento.

Art. 6° A Cooperativa responde, subsidiariamente, pelas obrigacdes
contraidas pelo Sicoob Nova Central perante terceiros, até o limite do valor
das quotas-partes de capital que subscrever, perdurando essa
responsabilidade, nos casos de demisséo, de eliminacédo ou de excluséo,
até a data em que se deu o desligamento.

Ajuste de numeracéo

TITULO I TITULO Il -
DOS ASSOCIADOS DOS ASSOCIADOS -
CAPITULO | CAPITULO | -

DAS CONDICOES DE ADMISSAO

DA AREA DE ATUACAO

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 11 Podem se associar a Cooperativa pessoa fisica de comprovada
idoneidade moral, ou pessoa juridica em situacao regular, que concordem
com o presente Estatuto Social e preencham as condi¢des nele instituidas,
bem como tenham residéncia ou estejam estabelecidas em municipio
integrante da Cooperativa de que trata o inciso Il do Art. 1° e/ou em
qualquer outra parte do territério nacional.

Art. 7° Podem se associar a Cooperativa todas as pessoas naturais,
juridicas e entes despersonalizados que concordem com o0 presente
Estatuto Social e preencham as condigbes nele estabelecidas, bem como
tenham residéncia ou estejam estabelecidos no territério nacional.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 12 Nao podem ingressar na Cooperativa:

Adequacéo de texto e remanejamento para os § 2° e 3° do art. 7 proposto

. as institui¢cbes financeiras e as pessoas que exercam atividades
que contrariem os objetivos da Cooperativa ou que com eles colidam;

Adequacéo de texto e remanejamento para os § 2° e 3° do art. 7 proposto

1. as pessoas juridicas que exergam concorréncia com a propria|
sociedade cooperativa.

Adequacéo de texto e remanejamento para os § 2° e 3° do art. 7 proposto

Art. 13 O nimero de associados sera ilimitado quanto ao maximo, ndo
podendo ser inferior a 20 (vinte).

§ 1° O numero de associados serd ilimitado quanto ao maximo, nao
podendo ser inferior a 20 (vinte).

Ajuste de numeracéo

§ 2° Nao podem associar-se as pessoas juridicas e os entes
despersonalizados cujas atividades principais sejam efetivamente
concorrentes com as atividades principais da propria Cooperativa.

Adequagéo de texto com as mudangas da Lei Complementar 130/2009,
antigo art. 12 do ES

§ 3° A possibilidade de associagéo descrita no caput engloba também os
conselhos de fiscalizacéo profissional.

Adequacéo de texto com as mudangas da Lei Complementar 130/2009,
antigo art. 12 do ES




Art. 14 Para adquirir a qualidade de associado, o interessado devera ter
sua admissdo aprovada pelo Conselho de Administracdo, subscrever e
integralizar as quotas-partes na forma prevista neste Estatuto Social e
assinar os documentos necessarios para a efetivagéo da associacéo.

Art. 8° Para adquirir a qualidade de associado, o interessado devera ter
sua admissdo aprovada pelo Conselho de Administracdo, subscrever e
integralizar as quotas-partes na forma prevista neste Estatuto Social e
assinar os documentos necessarios para a efetivagéo da associacéo.

Ajuste de numeracgéao

§ 1° Nao é exigida a complementagéao de capital por parte dos associados
que ja compdem o quadro social da Cooperativa, na hipétese em que
houver posterior aumento de capital minimo de associagéo.

Remanjeado para o § 4° do art. 17 do Estatuto Proposto

§ 2° Havendo posterior reducdo do capital minimo, ndo é devida a
correspondente devolugdo da parte excedente, ressalvadas as hipéteses
de resgate ordinario e eventual de capital, conforme previsto neste
Estatuto Social.

Remanjeado para o § 5° do art. 17 do Estatuto Proposto

§ 1° O Conselho de Administracdo podera recusar a admissdo do
interessado que apresentar restricdes em 6rgdos de protecdo ao crédito
ou no Banco Central do Brasil.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

§ 3° O Conselho de Administracdo podera delegar a Diretoria Executiva a
aprovacédo de admissdes, observadas as regras deste Estatuto Social.

§ 2° O Conselho de Administracéo podera delegar a Diretoria Executiva a
aprovacéo de admissdes, observadas as regras deste Estatuto Social.

Ajuste de numeracéo

CAPITULO Il

CAPITULO Il

DOS DIREITOS

DOS DIREITOS

Art. 15 S&o direitos dos associados:

Art. 9° S&o direitos dos associados:

Ajuste de numeracéo

. tomar parte nas assembleias gerais, discutir e votar os assuntos
que nelas forem tratados, ressalvadas as disposicdes legais e/ou
estatutarias;

tomar parte nas Assembleias Gerais, discutir e votar os assuntos
que nelas forem tratados, ressalvadas as disposicdes legais ef/ou
estatutarias;

1. ser votado para os cargos sociais, desde que atendidas as
disposi¢des legais e/ou regulamentares pertinentes;

1. ser votado para 0s cargos sociais, desde que atendidas as
disposi¢des legais e/ou regulamentares pertinentes;

1. utilizar-se das operacbes e dos servicos prestados pela
Cooperativa, observadas as regras estatutarias e os instrumentos de
regulacao;

Remanjeado para o inciso IV do art. 9° do Estatuto Proposto

1. propor, por escrito, medidas que julgar convenientes aos interesses

Remanejado do inciso IV, art. 15. alinea a) do Estatuto Vigente

sociais;
IV.  por intermédio do Conselho de Administracéo da Cooperativa: Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social
\A beneficiar-se das operacdes e dos servicos prestados pela
Cooperativa, observadas as regras estatutarias e os instrumentos de Remanejado do inciso Ill do art. 15 do Estatuto Vigente
regulacao;
a ropor, por escrito, medidas que julgar convenientes aos interesses . _—
s?)ciais-p por. p ’ que julg Remanjeado para o inciso Il do art. 9° do Estatuto Proposto
b) examinar e pedir informagdes, por escrito, sobre documentos,|V. examinar e pedir informagdes, por escrito, sobre documentos,

ressalvados aqueles protegidos por sigilo.

ressalvados aqueles protegidos por sigilo;

Ajuste de numeracéo

V. tomar conhecimento dos normativos internos da Cooperativa ;

VI. tomar conhecimento dos normativos internos da Cooperativa ;

Ajuste de numeragio

VI. demitir-se da Cooperativa quando |he convier.

VII.  demitir-se da Cooperativa quando |lhe convier.

Ajuste de numeracéo

§ 1° O associado que aceitar e estabelecer relagdo empregaticia com a
Cooperativa perde o direito de votar e ser votado, conforme previsto neste
artigo, até que sejam aprovadas as contas do exercicio em que ele deixou
0 emprego, exceto para a Diretoria Executiva criada nos termos da Lei
Complementar n° 130/2009.

§ 1° O associado que aceitar e estabelecer relacdo empregaticia com a
Cooperativa perde o direito de votar e ser votado, conforme previsto neste
artigo, até que sejam aprovadas as contas do exercicio em que ele deixou
0 emprego.

Trecho retirado conforme Lei 5764 Art. 31. O associado que aceitar e
estabelecer relagdo empregaticia com a cooperativa, perde o direito de
votar e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercicio em

que ele deixou o emprego.

§ 2° Também n&o pode votar e nem ser votado, o associado pessoa
natural que preste servigo em carater ndo eventual a Cooperativ a.

§ 2° N&o pode votar e nem ser votado, o associado pessoa natural que
preste servico em carater ndo eventual a Cooperativ a.

§ 3° O associado pessoa juridica ndo pode ser votado, bem como o seu
credenciado, enquanto representante daquela pessoa juridica.

§ 3° O associado pessoa juridica ndo pode ser votada, bem como o seu
credenciado, enquanto representante daquela pessoa juridica.

§ 4° O associado presente a Assembleia Geral tera direito a 1 (um) voto,
qualquer gue seja 0 numero de suas quotas-partes.

§ 4° O associado presente a Assembleia Geral tera direito a 1 (um) voto,
qualquer gue seja 0 nimero de suas quotas-partes.

CAPITULO Il

CAPITULO Il

DOS DEVERES

DOS DEVERES

Art. 16 S&o deveres dos associados:

Art. 10. S&o deveres dos associados:

Ajuste de numeragao




I satisfazer, pontualmente, seus compromissos com a Cooperativa,
e com as entidades que compdem o Sistema de Cooperativas de Crédito
do Brasil (Sicoob);

satisfazer, pontualmente, os compromissos que contrair com a|
Cooperativa, e com as entidades que compdem o Sistema de
Cooperativas de Crédito do Brasil (Sicoob);

1. cumprir as disposi¢cdes deste Estatuto Social, dos regimentos
internos, das deliberagbes das Assembleias Gerais, do Conselho de
Administrac@o, da Diretoria Executiva, bem como dos instrumentos de
normatizagdo sistémicos destinados direta ou indiretamente aos
associados;

1. cumprir as disposigdes deste Estatuto Social, dos regimentos
internos, das deliberagbes das Assembleias Gerais, do Conselho de
Administracdo, da Diretoria Executiva, bem como dos instrumentos de
normatizagdo sistémicos destinados direta ou indiretamente aos
associados;

1. zelar pelos interesses moral, ético e patrimonial da Cooperativa;

1. zelar pelos valores morais, éticos, sociais e materiais da
Cooperativa ;

Adequacéao ao padréo sistémico de Estatuto Social

V. cobrir sua parte nas perdas apuradas em balanco na forma|lV. cobrir sua parte nas perdas apuradas em balanco na forma, }
determinada por este Estatuto Social; determinada por este Estatuto Social;
V. respeitar as boas praticas de movimentagdo financeira, tendo

sempre em vista que a cooperagdo é obra de interesse comum ao qual
nao se deve sobrepor interesses individuais;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

\B realizar suas operacdes financeiras preferenciaimente na = K A .
. ) ~ ) : Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social
Cooperativa, mantendo suas informacoes cadastrais atualizadas;
V. ndo desviar a aplicagdo de recursos especificos obtidos na|VIl. ndo desviar a aplicagcdo de recursos especificos obtidos na

Cooperativa para finalidades ndo propostas nos financiamentos,
permitindo, quando for o caso, ampla fiscalizagdo da Cooperativa, do
Banco Central do Brasil e das instituicdes financeiras envolvidas na
concessao;

Cooperativa para finalidades ndo propostas nos financiamentos,
permitindo, quando for o caso, ampla fiscalizagdo da Cooperativa, do
Banco Central do Brasil e das instituicbes financeiras envolvidas na|
concessao;

Ajuste de numeracéo

VI. manter suas informacgdes cadastrais atualizadas. Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social
VIII.  comunicar, por meio do Canal de Comunicagdo de Indicios de
llicitude do Sicoob, sem a necessidade de se identificar, situacdes com ~ A ial
indicios de ilicitude de qualquer natureza, relacionadas as atividades da Adequagdo ao padrao sistémico de Estatuto Socia
Cooperativa .
CAPITULO IV CAPITULO IV -
DOS CASOS DE DESLIGAMENTO DE ASSOCIADOS DOS CASOS DE DESLIGAMENTO DE ASSOCIADOS -
SECAO| SECAO | -
DA DEMISSAO DA DEMISSAO -

Art. 17 A demissdo do associado, que ndo podera ser negada, dar-se-&
unicamente a seu pedido e serd formalizada por escrito.

Art. 11. A demissdo do associado, que ndo podera ser negada, dar-se-a
unicamente a seu pedido e serd formalizada por escrito.

Ajuste de numeracéo

§ 1° O Conselho de Administracdo sera comunicado sobre os pedidos de
demissdo em sua primeira reunido subsequente a data de protocolo do
pedido, desde que o protocolo do pedido seja realizado em até 5 (cinco)
dias Uteis da data de fechamento da pauta da reunido.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° Na ocasido da demissdo deve ser adimplida qualquer obrigacdo
existente entre o associado e a Cooperativa, ainda que ndo vencida,
desde que os correspondentes instrumentos prevejam a demissdo como
hipétese de vencimento antecipado da obrigagao.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 3° A data da demisséo do associado seré a data do protocolo do pedido
de demisséo na Cooperativa.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SECAO Il

SECAO Il

DA ELIMINACAO

DA ELIMINACAO

Art. 18 A eliminagdo do associado é aplicada em virtude de infragéo legal
ou estatutaria, ou ainda quando:

Art. 12. A eliminagédo do associado é aplicada em virtude de infracéo legal
ou estatutéria, ou ainda quando:

Ajuste de numeragao

l. exercer qualquer atividade considerada prejudicial a Cooperativa ;

. exercer qualquer atividade considerada prejudicial a Cooperativa
inclusive infringir dispositivos infra estatutarios aplicaveis, como:
regimentos, regulamentos, manuais e outros normativos internos e
sistémicos;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. praticar atos que, a critério da Cooperativa, a desabonem, como
emissdo de cheques sem fundos em qualquer instituicdo financeira,
inclusdo nos sistemas de protecdo ao crédito, pendéncias registradas no
Banco Central do Brasil, atrasos constantes e relevantes em operagées de
crédito e operacdes baixadas em prejuizo na Cooperativa ;

1. praticar atos que, a critério da Cooperativa, a desabonem, como
emissdo de cheques sem fundos em qualquer instituicdo financeira,
inclusdo nos sistemas de protecédo ao crédito, pendéncias registradas no
Banco Central do Brasil, atrasos em operagdes de crédito e operacdes
baixadas em prejuizo na Cooperativa ;

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social




1. deixar de honrar qualquer compromisso perante a Cooperativa, ou
perante terceiro, no qual a Cooperativa tenha prestado qualquer espécie
de garantia pela qual ela seja obrigada a honrar em decorréncia da
inadimpléncia do associado;

. deixar de honrar qualquer compromisso perante a Cooperativa, ou
perante terceiro, para o qual a Cooperativa tenha prestado garantia e
venha a ser obrigada a honra-la em decorréncia da inadimpléncia do
associado;

V. estiver divulgando entre os demais associados e/ou perante a
comunidade a préatica de falsas irregularidades na Cooperativa ou violar
sigilo de operagéo ou de servigo prestado pela Cooperativ a.

V. divulgar entre os demais associados e/ou perante a comunidade a
pratica de falsas irregularidades na Cooperativa ou violar sigilo de
operacdo ou de servigo prestado pela Cooperativ a.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 19 A eliminagdo do associado sera decidida e registrada em ata de
reunido do Conselho de Administragdo.

§ 1° A eliminagdo do associado sera decidida e registrada em ata de
reunido do Conselho de Administragdo.

Ajuste de numeracgéao

§ 1° O associado ser& notificado por meio de carta em que esteja descrito
0 que motivou a eliminagéo, por processo que comprove as datas de
remessa e de recebimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados
da data de reunido do Conselho de Administragdo em que houve a
eliminagéo, podendo o eliminado, protocolar na secretaria da Cooperativa
defesa escrita dirigida ao presidente do mesmo Conselho, no prazo
maximo de 10 (dez) dias, ap6s o recebimento da comunicacgao.

§ 2° O associado sera notificado por meio de carta, e-mail ou outro meio
de comunicagdo constante na ficha cadastral ou localizado pela
Cooperativa, com arquivamento de evidéncia da notificacdo, devendo
estar descrito o que motivou a eliminagéo, por processo que comprove as
datas de remessa e de recebimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de reunido do Conselho de Administracéo em que houve
a eliminacé&o.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° Julgadas satisfatérias as alegagoes da defesa, encerra-se o processo
de eliminagéo.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 3° Nao sendo acolhidas as razdes de defesa, o associado infrator serd|
eliminado do quadro social da Cooperativa, devendo o mesmo ser
notificado para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de
recebimento da notifica¢éo, interpor recurso, com efeito suspensivo, para|
a proxima Assembleia Geral.

§ 3° O associado eliminado tera direito a interpor recurso, até 30 (trinta)
dias apds o recebimento da notificacéo prevista nos paragrafos anteriores,
com efeito suspensivo para a proxima Assembleia Geral que se realizar.

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

SECAQO Il

SECAO Il

DA EXCLUSAO

DA EXCLUSAO

Art. 20 A exclusdo do associado seré feita nos seguintes casos:

Art. 13. A exclusdo do associado serd feita nos seguintes casos:

Ajuste de numeracéo

I dissolugdo da pessoa juridica;

I dissolugdo da pessoa juridica;

1. morte da pessoa natural;

1. morte da pessoa natural;

111. incapacidade civil ndo suprida;

111 incapacidade civil ndo suprida;

V. deixar de atender aos requisitos estatutarios de ingresso ou
permanéncia na Cooperativa.

V. deixar de atender aos requisitos estatutarios de ingresso ou
permanéncia na Cooperativa .

Paréagrafo tnico. A exclusdo com fundamento no inciso IV sera por ato do
Conselho de Administragdo, podendo o associado excluido recorrer a
préxima Assembleia Geral.

Paragrafo Gnico. A exclusdo com fundamento no inciso IV sera por ato do
Conselho de Administragdo, podendo o associado excluido recorrer a
préxima Assembleia Geral.

CAPITULO V

CAPITULO V

DAS RESPONSABILIDADES E DA READMISSAO

DAS RESPONSABILIDADES E DA READMISSAO

Art. 21 Os associados respondem subsidiariamente pelas obrigactes
contraidas pela Cooperativa, perante terceiros, até o limite do valor das
quotas-partes que subscreverem e pelo valor dos prejuizos verificados nas
operacdes sociais, proporcionalmente a sua participagdo nessas
operacdes, perdurando a responsabilidade, mesmo nos casos de
demisséo, eliminagdo ou exclusdo, até a data em que forem aprovadas
pela Assembleia Geral, as contas do exercicio social em que se deu o
desligamento.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Paragrafo Unico. A responsabilidade dos associados, na forma da
legislacdo aplicavel, somente podera ser invocada depois de,
judicialmente, exigida a da Cooperativ a.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 14. A responsabilidade do associado por compromissos da
Cooperativa perante terceiros € limitada ao valor de suas quotas-partes.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° Em caso de desligamento do quadro social a responsabilidade
descrita no caput perdurard até a aprovagdo das contas do exercicio
social em que se deu o desligamento.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

Art. 22 As obrigagGes contraidas por associados com a Cooperativa, em
caso de morte, passardo aos seus herdeiros.

§ 2° As obrigacdes contraidas por associados com a Cooperativa, em
caso de morte, passardo aos seus herdeiros.

Ajuste de numeragéao




Art. 23 O associado desligado do quadro social, caso seja readmitido por
decisédo do Conselho de Administragdo, tera obrigatoriamente que
subscrever e integralizar nimero de quotas-partes, tendo como minimo o
valor equivalente ao capital retirado da Cooperativa, atualizado pelo IGPM
da Fundagédo Getulio Vargas ou qualquer outro indice que venha substitui-
lo, e nas mesmas condi¢des que ocorreu a devolugéo; respeitando a quota|
minima vigente.

Art. 15. A readmissdo de associado desligado serd deliberada pelo
Conselho de Administracdo, terd obrigatoriamente que subscrever e
integralizar a mesma quantidade que o associado recebera por ocasido do
desligamento, atualizado pelo IGPM ou outro indice que venha substitui-lo,
nas mesmas condi¢cBes que ocorreu a devolucdo; respeitando a quota
minima vigente.

Melhoria do texto

Paragrafo Gnico. Cabe ao Conselho de Administragdo deliberar sobre
quaisquer casos omissos ou duvidosos relacionados com a readmisséo de
cooperados.

Melhoria do texto

TITULO 1l TITULO 1l -

DO CAPITAL SOCIAL DO CAPITAL SOCIAL -
CAPITULO | CAPITULO | -

DA FORMACAO DO CAPITAL DA FORMACAO DO CAPITAL -
SECAO | SECAO | -

DAS CONSIDERACOES GERAIS

DAS CONSIDERACOES GERAIS

Art. 24 O capital social da Cooperativa é dividido em quotas-partes de R$
1,00 (um real) cada uma, ilimitado quanto ao méaximo e variavel conforme
0 nimero de associados, e o capital minimo da Cooperativa ndo podera
ser inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Art. 16. O capital social da Cooperativa € dividido em quotas-partes de R$
1,00 (um real) cada uma, ilimitado quanto ao méaximo e variavel conforme
0 numero de associados, e o capital minimo da Cooperativa ndo podera
ser inferior a R$ 100.000.000 (cem milhdes de reais).

Atualizagdo do valor do capital social minimo da cooperativa;

Paragrafo Unico. O Patriménio Liquido (PL) da Cooperativa deverd|
corresponder, pelo menos, ao minimo exigido pela regulamentacéo
vigente.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° As quotas-partes do associado s@o impenhoraveis, indivisiveis e
intransferiveis a terceiros ndo associados da Cooperativa, ainda que por
heranga, ndo podendo com eles ser negociadas e nem dadas em garantia,
nos termos da legislacéo vigente.

Foi remanejado do art. 28 do Estatuto Vigente

§ 2° O capital integralizado pelos associados podera ser remunerado, na
forma da legislacdo em vigor e conforme deliberacdo do Conselho de
Administracdo, que estipulara os juros, a periodicidade e a forma de
pagamento.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social.

Art. 25 No ato de admisséo, o associado subscrevera, no minimo, 2.000
(duas mil) quotas-partes, integralizando, no minimo 50% (cinquenta por
cento) a vista e em moeda corrente, e o restante no prazo de até um ano.

Art. 17. No ato de admisséo, o associado subscrevera, no minimo, 2.000
(duas mil) quotas-partes, integralizando, no minimo 50% (cinquenta por
cento) a vista e em moeda corrente, e o restante no prazo de até um ano.

Ajuste de numeracéo

Paragrafo Gnico. Nenhum associado podera subscrever mais de 1/3 (um
terco) do total de quotas-partes do capital social da Cooperativa .

§ 1° Nenhum associado podera subscrever mais de 1/3 (um terco) do total
de quotas-partes do capital social da Cooperativa .

Ajuste de numeracéo

§ 2° A quota-parte ndo podera ser cedida ou oferecida em garantia de
operagfes com terceiros.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 3° As quotas-partes integralizadas responderdo como garantia das
obrigacBes que o associado assumir com a Cooperativa, nos termos do
inciso | do art. 21, deste Estatuto Social.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 4° N&o é exigida a complementacéo de capital por parte dos associados
que ja compdem o quadro social da Cooperativa, na hipétese em que
houver posterior aumento do nimero minimo de quotas-partes para a|
associagéo de que trata o caput.

Remanejamento do § 1° do art. 14 do Estatuto Vigente

§ 5° Havendo posterior reducéo do capital minimo de quotas-partes de que
trata o caput, ndo é devida a correspondente devolucdo da parte
excedente, ressalvadas as hipéteses de resgate ordinario e eventual de
capital, conforme previsto neste Estatuto Social.

Remanejamento do § 2° do art. 14 do Estatuto Vigente

SECAQ I

SECAO Il

DO RELACIONAMENTO POR MEIO ELETRONICO

DO RELACIONAMENTO POR MEIO ELETRONICO




Art. 26 No ato de admissdo, o associado pessoa natural, inclusive o
microempreendedor individual (MEI), que tenha por objetivo a abertura de
conta de depdsitos e a manutengé@o desse relacionamento exclusivamente
por meio eletrénico, bem como se mantenha aderente ao respectivo
pacote de servigos, subscrevera, no minimo, 2.000 (duas mil) quotas-
partes, integralizando, no minimo, 50% (cinquenta por cento) a vista em
moeda corrente, e o restante no prazo de até um ano.

Art. 18. No ato de admissdo, o associado pessoa natural, inclusive o
microempreendedor individual (MEI), pessoa juridica ou ente
despersonalizado, que tenha por objetivo a abertura de conta de depdsitos
e a manutengdo desse relacionamento exclusivamente por meio
eletrénico, subscrevera, no minimo, 2.000 (duas mil) quotas-partes,
integralizando a vista.

Retirada da possibilidade de parcelamento da integraliza¢&o para
relacionamento por meio eletrdnico

§ 1° Considera-se relacionamento por meio eletronico com a Cooperativa
aquele determinado pelo uso dos meios eletronicos, assim entendidos os
instrumentos e os canais remotos utilizados para comunicagao e troca de
informag6es, sem contato presencial, entre o associado e a Cooperativa
na forma da regulamentagdo em vigor.

Paragrafo Unico. Considera-se relacionamento por meio eletrdnico com a
Cooperativa aquele determinado pelo uso dos meios eletrénicos, assim
entendidos os instrumentos e o0s canais remotos utilizados para
comunicacdo e troca de informagfes, sem contato presencial, entre o
associado e a Cooperativa, na forma da regulamentacio em vigor.

§ 2° O associado pessoa natural que realizar a abertura de conta de
depdsitos e a manutencéo desse relacionamento exclusivamente por meio
eletronico aderird automaticamente ao respectivo pacote de servicos,
sendo este divulgado aos associados, conforme normas relativas ao
assunto, assim como os demais pacotes tarifarios da Cooperativa .

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

CAPITULO I

CAPITULO Il

DA REMUNERACAO DO CAPITAL

DA REMUNERACAO DO CAPITAL

Art. 27 Ao capital integralizado poderdo ser atribuidos juros anuais
limitados ao valor da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacéo e
de Custodia (Selic) para titulos federais, ou a qualquer outro indice que
venha substitui-lo, autorizados pela Assembleia Geral e definidos pelo
Conselho de Administracéo, que serdo incorporados ao capital social,
desde que sejam verificadas sobras no exercicio.

Art. 19. Ao capital integralizado poderéo ser atribuidos juros anuais
limitados ao valor da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacéo e
de Custodia (Selic) para titulos federais, ou a qualquer outro indice que
venha substitui-lo, definidos pelo Conselho de Administragéo, que seréo
incorporados ao capital social, desde que sejam verificadas sobras no
exercicio e ndo ofereca risco a situagdo econdmico-financeira da
cooperativa.

Defini¢éo da responsabilidade do Conselho de Administragio

Paragrafo Gnico. O valor dos juros anuais atribuidos ao capital social nao
podera ser superior a 25% (vinte e cinco porcento) do valor das sobras
antes dos juros ao capital apuradas em cada exercicio.

Defini¢ao de limite para pagamento de juros sobre o capital

CAPITULO Il CAPITULO Il -
DA MOVIMENTACAO DAS QUOTAS-PARTES DA MOVIMENTACAO DAS QUOTAS-PARTES -
SECAO | SECAO | -

DA TRANSFERENCIA

DA TRANSFERENCIA

Art. 28 As quotas-partes do associado sdo indivisiveis e intransferiveis a
terceiros ndo associados da Cooperativa, ainda que por heranca, ndo
podendo com eles ser negociadas, nem dadas em garantia, penhoradas
ou arrestadas por dividas.

Remanejado para o § 1° do art. 16 do Estatuto Vigente

Paragrafo Unico. A movimentagdo por transferéncia entre associados
poderd ser concretizada mediante deliberacdo do Conselho de
Administracéo.

Art. 20. A movimentacdo por transferéncia entre associados podera ser
concretizada mediante deliberacéo do Conselho de Administrag&o.

Ajuste de numeragao

SECAQ Il

SECAO Il

DO RESGATE ORDINARIO

DO RESGATE ORDINARIO

Art. 29 Nos casos de desligamento, o associado tera direito a devolucéo
de suas quotas-partes integralizadas, acrescidas dos respectivos juros
quando houver e das sobras que lhe tiverem sido registradas, ou
reduzidas das respectivas perdas, observado, além de outras disposices
deste Estatuto Social.

Art. 21. Nos casos de desligamento, o associado tera direito a devolucéo
de suas quotas-partes integralizadas, acrescidas dos respectivos juros,
quando houver, e do valor decorrente de conversdao de sobras, ou
reduzidas das respectivas perdas, observado, além de outras disposicdes
deste Estatuto Social, 0 seguinte:

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

. a Cooperativa podera promover a compensagao entre o valor total
do débito do associado, referente a todas as suas operagdes vencidas e
vincendas, e seu crédito oriundo das respectivas quotas-partes;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social




§ 1° A devolugéo de capital social mencionada no caput anterior, sera feita|
em até 5 (cinco) parcelas anuais e sucessivas, obedecendo o limite
minimo de 50.000 (cinquenta mil) quotas-partes, exceto quando o capital
for inferior a essa quantia, ocasido em que serad devolvido em parcela
(nica.

Remanejado para o inciso Ill do Art. 21 do Estatuto Proposto

§ 2° A devolucdo do capital somente ocorrera apés a Assembleia Geral
Ordinaria aprovar o balango do exercicio social em que se deu o
desligamento, de modo que, a primeira parcela sera devolvida até o
trigésimo dia apos a referida aprovagéo.

1. a devolugdo das quotas-partes sera realizada ap6s a aprovagao,
pela Assembleia Geral Ordinaria, do balanco do exercicio social em que se
deu o desligamento do associado; em casos de desligamento, o valor a
ser devolvido pela Cooperativa ao associado sera:

Alteracdo das regras do Resgate Ordinario

a) em até 5 (cinco) parcelas anuais e sucessivas, obedecendo o limite
minimo de R$ 50.000 (cinquenta mil) reais, exceto quando o capital for
inferior a essa quantia, ocasido em que sera devolvido em parcela Unica.

Remanejado do prévio §1°

§ 1° Caso o valor das quotas-partes seja inferior ao total do débito do
associado desligado e haja a compensacéo citada no inciso | do art. 21, o
associado desligado continuara responsavel pelo saldo remanescente
apurado, podendo a Cooperativa tomar todas as providéncias cabiveis ao
caso.

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° O resgate de capital social para associado desligado depende da|
observancia dos limites de patrimonio exigiveis na forma da
regulamentacé@o em vigor.

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 3° Os saldos de capital, de remuneracéo de capital ou de sobras a pagar
ndo procurados pelos associados demitidos, eliminados ou excluidos
serdo revertidos ao Fundo de Reserva da Cooperativa apds decorridos 5
(cinco) anos do desligamento sistémico.

Art. 17-D da LC n° 130/2009, alterada pela LC 196/2022.

§ 3° Em caso de morte da pessoa natural e mediante apresentacéo de
documento habil o Conselho de Administracdo podera determinar que a
devolugéo do capital seja efetivada em parcela Unica, desde que verificada
a saude financeira da Cooperativa.

§ 4° Os herdeiros de associado falecido terdo o direito de receber os
valores das quotas-partes do capital e dos demais créditos existentes em
nome do de cujus, atendidos o0s requisitos legais, e mediante
apresentacdo de documento habil, o Conselho de Administracdo podera
determinar que a devolugéo seja efetivada em parcela Unica, desde que
verificada a salde financeira da Cooperativa.

Adequacao de texto

§ 4° Ocorrendo devolucdes de capital a associados desligados, cujo valor
coloque em risco a estabilidade econdémico-financeira da Cooperativa, o
Conselho de Administracdo podera reduzir ou suspender temporariamente
os resgates ordinarios em prazos que resguardem a continuidade de
funcionamento da sociedade.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SECAOQ Il

SECAO Il

DO RESGATE EVENTUAL

DO RESGATE EVENTUAL

Art. 30 O capital integralizado pelo associado deve permanecer na
Cooperativa por prazo que possibilite o desenvolvimento regular da
sociedade, o cumprimento dos limites estabelecidos pela regulamentacéo
em vigor, a integridade e inexigibilidade do capital e patriménio liquido,
cujos recursos devem refletir a estabilidade inerente a natureza de capital
fixo da instituicao.

Art. 22. O associado pessoa natural ou juridica que cumprir as
disposicOes deste Estatuto Social, e observadas os requisitos previstos no
§1°, podera solicitar o resgate parcial de suas quotas-partes, o que
dependera de autorizagéo especifica do Conselho de Administracéo e da
preservacdo, além do nimero minimo de quotas-partes, dos limites
estabelecidos pela regulamentagdo em vigor e da integridade e
inexigibilidade do capital e do patriménio liquido.

Ajuste de numeragao e alteragdo das condigdes de resgate eventual

§ 1° O Conselho de Administragdo podera autorizar o resgate eventual de
capital integralizado nas seguintes modalidades:

§ 1° O associado devera atender ao menos um dos seguintes requisitos
para solicitar o resgate eventual:

Alteracao das condicdes de resgate eventual

. estagio terminal decorrente de neoplasia maligna ou de qualquer
outra doenca grave;

associado, pessoa natural, com idade superior a 65 (sessenta e
cinco) anos;

Alteracao das condicdes de resgate eventual

1. invalidez total e permanente;

1. associado, pessoa juridica que, permanecer, ininterruptamente,
associado a Cooperativa, pelo periodo minimo de 30 (trinta) anos;

Alteracao das condig6es de resgate eventual

1. 1° resgate pessoa juridica associada ha mais de 20 (vinte) anos;

1. associado, pessoa natural, com invalidez total e permanente, ou
portador de doenca grave, conforme disposto no inciso XIV, art. 6° da Lei
n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988;

Alteracao das condi¢des de resgate eventual

\A 1° resgate pessoa natural, com idade superior a 65 (sessenta e
cinco) anos;

Alteracao das condig6es de resgate eventual




V. 2° resgate pessoa natural ou juridica, respeitada a caréncia de 2
(dois) anos do recebimento da Ultima parcela referente a primeira
solicitagéo;

Alteracao das condi¢des de resgate eventual

VI. um percentual das sobras integralizadas no capital oriundas da
utilizacdo de produtos e servigcos poderdo ser utilizadas, exclusivamente,
para aquisicdo e/ou pagamento de produtos e servicos, conforme
regulamento proéprio.

V. percetual das sobras integralizadas no capital, oriundas da|
utilizacdo de produtos e servicos poderdo ser utilizadas, exclusivamente,
para aquisicdo e/ou pagamento de produtos e servigcos, conforme
regulamento préprio.

Alteracdo das condi¢des de resgate eventual

§ 2° Para pleitear os resgates eventuais de capital, o associado deve
atender aos seguintes requisitos:

§ 2° Os resgates eventuais de capital tratados no § 1° obedecerdo as
seguintes escalas de valores:

Alteracdo das condi¢des de resgate eventual

. protocolar seu pedido escrito e assinado junto & Cooperativa ;

I. incisos | e I, serdo 10% (dez porcento) do saldo integralizado em 31 de
dezembro de cada ano, a contar do ano do protocolo do requerimento;

Alteracéo das condicdes de resgate eventual

1. atender a todos os deveres e obrigacbes como associado, de
acordo com este Estatuto Social;

II. inciso Ill, a juizo do Conselho de Administracdo e mediante
apresentagdo de documentos que respaldem a antecipacdo de capital
poderdo ser resgatados parcialmente;

Alteracéo das condicBes de resgate eventual

1. estar adimplente com suas obrigacdes e como garantidor perante a
Cooperativa e/ou as entidades que comp&em o Sicoob;

I1l. inciso 1V, o percentual a ser utilizado para esta aquisicéo sera definido
pelo Conselho de Administracdo, desde que seja verificada sobras no
exercicio.

Alteracdo das condigOes de resgate eventual

IV.  n&o se encontrar em litigio com a Cooperativa.

§ 3° Os resgates eventuais de capital tratados no § 1° obedecerdo aos
seguintes prazos:

Alteracdo das condi¢des de resgate eventual

§ 3° Os resgates eventuais de capital tratados no § 1° obedecerdo as
seguintes escalas de valores:

I. incisos | e Il serdo pagos em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, a partir do ano seguinte ao do pedido. Esses pagamentos se
iniciardo em maio, apés a aprovacdo do balanco anual na Assembleia
Geral Ordinaria, enquanto for associado;

Alteracdo das condigOes de resgate eventual

. inciso | e Il, a juizo do Conselho de Administracdo e mediante
apresentacdo de documentos que respaldem a antecipagdo de capital
poderdo ser resgatados de forma integral ou parcial;

II. inciso Ill, serdo efetivados logo apds a deliberacdo do Conselho de
Administracao;

Alteracdo das condi¢des de resgate eventual

1. inciso Il e IV, restituicdo de até 80% (oitenta por cento) do seu
capital integralizado;

Il. inciso 1V, serdo efetivados conforme regulamento préprio, definido e
revisado anualmente pelo Conselho de Administracéo.

Alteracdo das condigOes de resgate eventual

1. inciso V, restituicdo de até 50% (cinquenta por cento) do seu capital
integralizado;

§ 4° Os resgates eventuais poderao ser suspensos se o0 associado deixar
de atender as condi¢Oes estatutarias, podendo ser restabelecido mediante
regularizacdo destas pendéncias, onde sera mantido o critério de
contagem das parcelas restantes.

Alteracdo das condicdes de resgate eventual

V. inciso VI, o percentual a ser utilizado para esta aquisicdo sera
definido pelo Conselho de Administracéo, desde que seja verificada sobras
no exercicio. Ndo sendo utilizado o valor destas sobras para aquisicdo
e/ou pagamento de produtos ou servigos, ou tendo saldo remanescente, o
mesmo n&do poderd ser utilizado para outro fim e tampouco serd
cumulativo para outros exercicios.

Alteracdo das condigOes de resgate eventual

§ 4° Os resgates eventuais de capital tratados no § 1° obedecerdo aos
seguintes prazos:

Alteracdo das condicdes de resgate eventual

. inciso | e Il, sera efetivado logo apds a deliberagédo do Conselho de
Administracéo;

Alteracdo das condicBes de resgate eventual

1. inciso lll, IV e V, em 5 (cinco) parcelas anuais e sucessivas, a
iniciar no ano seguinte ao do protocolo do pedido, em no maximo até 30
(trinta) dias apés a Assembleia Geral Ordinaria de aprovagdo do Balanco
do exercicio em que o requerimento foi protocolado. Este resgate podera
ser suspenso se o associado deixar de atender as condi¢bes previstas no
§ 2° deste artigo, podendo ser restabelecido mediante regularizagéo
destas pendéncias, onde serd mantido o critério de contagem das parcelas
restantes;

Alteracdo das condicBes de resgate eventual

1. inciso VI, conforme regulamento préprio definido e revisado
anualmente pelo Conselho de Administragao.

Alteracao das condi¢des de resgate eventual

§ 5° Do capital a ser resgatado, sera deduzido o valor correspondente as
quotas integralizadas através de financiamentos de quaisquer origens,
salvo se esses financiamentos estiverem liquidados integralmente.

§ 5° Do capital a ser resgatado, serd deduzido o valor correspondente as
quotas integralizadas através de financiamentos de quaisquer origens,
salvo se esses financiamentos estiverem liquidados integralmente.




§ 6° Nao sendo utilizado o valor previsto no § 1°, inciso IV, para aquisi¢cdo
e/ou pagamento de produtos ou servigos, ou tendo saldo remanescente, o
mesmo ndo poderda ser utilizado para outro fim e tampouco sera
cumulativo para outros exercicios.

Alteracdo das condigOes de resgate eventual

87° Para pleitear os resgates eventuais de capital, o associado devera
atender aos seguintes requisitos:

Alteracdo das condi¢des de resgate eventual

l. protocolar seu pedido escrito e assinado na Cooperativa ;

Alteracdo das condigc6es de resgate eventual

1. atender a todos os deveres e obriga¢cbes como associado, de
acordo com este Estatuto Social

Alteracdo das condi¢fes de resgate eventual

1. estar adimplente com suas obrigacGes e como garantidor perante
a Cooperativa e/ou as entidades que compdem o Sicoob;

Alteracdo das condi¢fes de resgate eventual

V. nao se encontrar em litigio com a Cooperativa .

Alteracdo das condi¢fes de resgate eventual

§ 6° O capital oriundo de transferéncia entre associados ndo poderd|
compor o resgate eventual.

§ 8° O capital oriundo de transferéncia entre associados ndo poderd,
compor o resgate eventual.

Ajuste de numeracéo

§ 7° Do saldo a ser resgatado, devera ser deduzido o capital minimo
vigente.

Alteracdo das condi¢des de resgate eventual

§ 8> O Conselho de Administracdo poderd reduzir, suspender
temporariamente ou paralisar os resgates, caso oferecam risco a situacéo
econdmica e financeira da Cooperativa .

Alteracdo das condigOes de resgate eventual

§ 9° Excepcionalmente, conforme regras previamente definidas pelo
Conselho de Administracdo da Cooperativa e desde que cumpridos os
limites regulamentares, as quotas-partes poderdo ser devolvidas aos
associados antes da aprovacdo, pela Assembleia Geral, do balanco do
exercicio em que se der o desligamento;

§ 9° Cabe ao Conselho de Administragéo deliberar sobre quaisquer casos
omissos ou duvidosos relacionados com o resgate eventual de capital.

§ 10 Cabe ao Conselho de Administracéo deliberar sobre quaisquer casos
omissos ou duvidosos relacionados com o resgate eventual de capital.

Ajuste de numeracéo

TITULO IV TITULO IV -
DO BALANCO, DAS SOBRAS, DAS PERDAS E DOS FUNDOS DO BALANCO, DAS SOBRAS, DAS PERDAS E DOS FUNDOS -
CAPITULO | CAPITULO | -

DO BALANCO, DAS SOBRAS E DAS PERDAS

DO BALANCO, DAS SOBRAS E DAS PERDAS

Art. 31 O balanco e os demonstrativos de sobras e perdas serdo
elaborados semestralmente, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada
ano, devendo também, ser elaborado balancete de verificagdo mensal.

Art. 23. O balanco e os demonstrativos de sobras e perdas seréo
elaborados semestralmente, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada
ano, devendo também, ser elaborados balancetes de verificagdo mensais,
devendo ser observado o seguinte para as sobras e perdas:

Atualizagao da redacgéo dos dispositivos sobre as sobras

Art. 32 As sobras liquidas apuradas no exercicio, apés deduzidas as
destinagbes aos fundos obrigatérios, serdo sempre distribuidas entre os
associados, proporcionalmente as operacdes realizadas com a
Cooperativa, devendo ser integralizadas em novas quotas-partes de
capital.

§ 1° As sobras liquidas apuradas no exercicio, ap6és deduzidas as
destinagbes aos fundos obrigatérios, serdo distribuidas entre os
associados, proporcionalmente as operagdes realizadas com a
Cooperativa, devendo ser integralizadas em novas quotas-partes de
capital.

Ajuste de numeragéo

Paragrafo Gnico. O associado ndo tera direito as sobras referentes as
suas operacdes ajuizadas pela Cooperativa nem aquelas que tenham sido
amortizadas ou quitadas com descontos ou abatimentos especiais,
devendo ser estornado de sua conta de capital o valor das sobras que,
eventualmente, ja Ihe tenham sido atribuidas.

| . O associado ndo tera direito as sobras referentes as suas operagdes
ajuizadas pela Cooperativa nem aquelas que tenham sido amortizadas ou
quitadas com descontos ou abatimentos especiais, devendo ser estornado
de sua conta de capital o valor das sobras que, eventualmente, ja lhe
tenham sido atribuidas.

Ajuste de numeracéo

Art. 33 As perdas apuradas no exercicio serdo cobertas com recursos
provenientes do Fundo de Reserva ou, em caso de insuficiéncia,
alternativa ou cumulativamente, das seguintes formas:

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

l. mediante compensagdo por meio de sobras dos exercicios
seguintes, desde que a Cooperativa:

II. A assembleia poderd deliberar pela compensacdo de perdas de
exercicios anteriores, desde que a Cooperativa :

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

a) mantenha-se ajustada aos limites de patrimonio exigiveis na forma|
da regulamentagdo vigente;

a) se mantenha ajustada aos limites de patriménio exigiveis na forma da
regulamentacéo vigente;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

b) conserve o controle da parcela correspondente a cada associado
no saldo das perdas retidas.

b) conserve o controle da parcela correspondente a cada associado no
saldo das perdas retidas, conforme o rateio previsto no inciso Ill do § 2°
deste artigo;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

c) atenda aos demais requisitos exigidos pelo Conselho Monetério
Nacional e pelo Sicoob.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social




§ 2° O saldo ao final do exercicio social referente as perdas apuradas deve
ser:

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

|. mantido na conta de sobras ou perdas acumuladas;

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

1. absorvido com a utilizagé@o de recursos provenientes do saldo existente
do Fundo de Reserva e das demais reservas constituidas para este fim;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. mediante rateio entre o0s associados, considerando-se as
operacdes realizadas ou mantidas na Cooperativa, excetuando-se o valor
das quotas-partes integralizadas, segundo férmula de célculo estabelecida
pela Assembleia Geral, observada a regulamentagéo em vigor.

Ill. rateado entre os associados, somente quando os recursos das
reservas mencionadas no inciso anterior forem insuficientes e
considerando-se as operagOes realizadas ou mantidas na Cooperativa,
excetuando-se o valor das quotas-partes integralizadas, segundo féormula
de célculo estabelecida pela Assembleia Geral, observada a
regulamentacé@o em vigor.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

CAPITULO I

CAPITULO I

DOS FUNDOS

DOS FUNDOS

Art. 34 Das sobras apuradas no exercicio serdo deduzidas os seguintes
percentuais para os fundos obrigatérios:

Art. 24. Das sobras apuradas no exercicio serdo deduzidos os seguintes
percentuais para os fundos obrigatérios:

Ajuste de numeracéo

I 35% (trinta e cinco por cento) para o Fundo de Reserva destinado
a reparar perdas e atender ao desenvolvimento das atividades da
Cooperativa;

l. 35% (trinta e cinco por cento) para o Fundo de Reserva destinado
a reparar perdas e atender ao desenvolvimento das atividades da
Cooperativa ;

1. 5% (cinco por cento), no minimo, para o Fundo de Assisténcia
Técnica, Educacional e Social (Fates) destinado a prestacdo de
assisténcia aos associados e a seus familiares, e aos empregados da
Cooperativa.

I 5% (cinco por cento), no minimo, para o Fundo de Assisténcia
Técnica, Educacional e Social (Fates) destinado a prestagdo de
assisténcia aos associados e a seus familiares, aos empregados da
Cooperativa e a comunidade situada em sua area de acao.

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° Além do percentual de que trata o inciso | do caput, revertem-se em
favor do Fundo de Reserva:

. 0s auxilios e doacdes sem destinacdo especifica;

Il as rendas ndo operacionais;

1. os recursos oriundos de doacdo de fundo garantidor, decorrentes
de compensacéo de perdas de cooperativa incorporada.

§ 1° Poderao ser canalizados ao Fundo de Reserva, antes da apuracao
das destinagdes obrigatérias, as doagdes sem destinacéo especifica e, a

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

critério do Conselho de Administracéo, os valores em prejuizo recuperados
de exercicios anteriores e outros valores objetos de recuperacéo, inclusive
em decorréncia da legislacéo aplicavel.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 35 Além dos fundos previstos no Art. 34, a Assembleia Geral podera
criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins
especificos, fixando o modo de formag&o, aplicagéo e liquidacéo.

§ 2° Além dos fundos previstos nos incisos | e Il deste artigo, a Assembleia|
Geral podera criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos
destinados a fins especificos, fixando o modo de formacéo, aplicacéo e
liquidagéo.

Atualizagdo das referéncias

TITULO V.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DAS OPERACOES

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 36 A Cooperativa podera realizar operagbes e prestar servicos
permitidos pela legislacéo e regulamentacéo em vigor.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° A captacéo de recursos e a concessao de créditos e garantias devem
ser restritas aos associados, ressalvados a captagdo de recursos dos
Municipios citados no inciso Il do Art. 1°, de seus 6rgédos ou entidades e
das empresas por eles controladas, as operagfes realizadas com outras
instituicbes financeiras e os recursos obtidos de pessoas juridicas, em
carater eventual, a taxa favorecida ou isenta de remuneracéo.

Remanejado para §4° do art. 2° do Estatuto Proposto

§ 2° Ressalvado o disposto no §1° deste artigo, é permitida a prestacéo de
outros servigos de natureza financeira e afins a associados e a néo
associados.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 3° As operagdes de depoésitos a vista e a prazo e de concessdo de
crédito obedecerdo aos normativos aprovados pelo Conselho de
Administracéo, pela Central e pela Confederagéo.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 37 A Cooperativa pode participar do capital de outras instituicoes,
desde que respeitadas a legislacdo e a regulamentacéo em vigor.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

TITULO VI TITULO V Ajuste de numeracéo
DA ORGANIZACAQ SOCIAL DA ORGANIZACAO SOCIAL -
CAPITULO | CAPITULO | -

DOS ORGAOS SOCIAIS

DOS ORGAOS SOCIAIS




Art. 38 A estrutura de governanca corporativa da Cooperativa é composta
pelos seguintes 6rgdos sociais:

Art. 25. A estrutura de governanga corporativa da Cooperativa &
composta pelos seguintes érgédos sociais:

Ajuste de numeragao

. Assembleia Geral;

. Assembleia Geral;

1. Conselho de Administracéo;

1. Conselho de Administragao;

1. Diretoria Executiva; e

M. Diretoria Executiva; e

V. Conselho Fiscal.

\A Conselho Fiscal.

Paragrafo Unico. O Conselho de Administragdo tem atribuigdes
estratégicas, orientadoras, eletivas e supervisoras, ndo abrangendo
fungbes operacionais ou executivas, as quais estdo a cargo da Diretoria
Executiva.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

CAPITULO Il CAPITULO Il -
DA ASSEMBLEIA GERAL DA ASSEMBLEIA GERAL -
SECAO | SECAO | -

DA DEFINICAO Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 39 A Assembleia Geral, que podera ser ordinaria ou extraordinaria, é
0 6rgdo supremo da Cooperativa, tendo poderes, nos limites da lei e deste
Estatuto Social, para tomar toda e qualquer deciséo de interesse social.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° As decisdes tomadas em Assembleia Geral vinculam a todos os
associados, ainda que ausentes ou discordantes e constardo de ata
lavrada em livro préprio ou em folhas soltas.

Remanejado para o § 3° do art. 32 do Estatuto Proposto

§ 2° O que ocorrer na Assembleia Geral devera constar na ata|
circunstanciada, lavrada no livro préprio ou em folhas soltas, aprovada e
assinada pelo Presidente do Conselho de Administragdo, pelo secretario
da assembleia, por uma comissdo de 8 (oito) associados indicados pelo
plenario, e, ainda, por quantos mais o quiserem fazer.

Remanejado para o § 3° do art. 32 do Estatuto Proposto

DA COMPETENCIA PARA A CONVOCACAO

DA COMPETENCIA PARA A CONVOCACAO

Art. 40 A Assembleia Geral serd normalmente convocada pelo presidente
do Conselho de Administragéo.

Art. 26. A Assembleia Geral sera normalmente convocada pelo presidente
do Conselho de Administragéo.

Ajuste de numeragéo

§ 1° A Assembleia Geral podera, também, ser convocada pelo Conselho
de Administragdo ou pelo Conselho Fiscal, ou por 1/5 (um quinto) dos
associados em pleno gozo de direitos, apds solicitagdo nédo atendida pelo
presidente do Conselho de Administragdo, no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contados a partir da data de protocolo da solicitagéo.

§ 1° A Assembleia Geral poderd, também, ser convocada pelo Conselho
de Administragdo ou pelo Conselho Fiscal, ou por 1/5 (um quinto) dos
associados em pleno gozo de direitos, apés solicitagéo néo atendida pelo
presidente do Conselho de Administragdo, no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contados a partir da data de protocolo da solicitago.

§ 2° A Central poderd, no exercicio da supervisédo local, solicitar que a
Cooperativa convoque Assembleia Geral Extraordinaria nos seguintes
casos:

§ 2° O Sicoob Nova Central poderd, no exercicio da superviséo local,
solicitar que a Cooperativa convoque Assembleia Geral Extraordinaria nos
seguintes casos:

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

I situagOes de risco no ambito da cooperativa singular filiada;

I situacdes de risco no ambito da cooperativa singular filiada;

1. fraudes e irregularidades comprovadas em Auditoria;

1. fraudes e irregularidades comprovadas em Auditoria;

111. auséncia de preservacgédo dos principios cooperativistas.

1. auséncia de preservacgédo dos principios cooperativistas.

§ 3° A Central podera, mediante decisdo do respectivo Conselho de
Administragdo, convocar Assembleia Geral Extraordinaria da Cooperativa
se a solicitagcé@o prevista no § 2° néo for atendida no prazo de 10 (dez) dias
corridos.

§ 3° O Sicoob Nova Central poderd, mediante decisdo do respectivo
Conselho de Administragéo, convocar Assembleia Geral Extraordinaria da
Cooperativa se a solicitagdo prevista no § 2° ndo for atendida no prazo de
10 (dez) dias corridos.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SECAO Il

SECAO Il

DO PRAZO DE CONVOCACAO

DO PRAZO DE CONVOCACAO

Art. 41 A Assembleia Geral serd convocada com antecedéncia minima de
10 (dez) dias corridos, em primeira convocagdo, mediante edital divulgado
de forma triplice e cumulativa, da seguinte forma:

Art. 27. A Assembleia Geral serd convocada com antecedéncia minima de
10 (dez) dias corridos, e divulgada, em destaque, no sitio eletronico da
Cooperativa ou em repositério de acesso publico irrestrito na rede mundial
de computadores.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

. afixacdo em locais apropriados das dependéncias comumente
mais frequentadas pelos associados;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Il publicacdo em jornal de circulacéo regular;

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

1. comunicacdo aos associados por intermédio de circulares e/ou por
meios eletrénicos.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social




§ 1° N&o havendo, no horério estabelecido, quérum de instalagdo, a|
assembleia podera realizar-se em segunda e terceira convocagdes, no
mesmo dia da primeira, com o intervalo minimo de 1 (uma) hora entre a|
realizacdo por uma ou outra convocagdo, desde que assim conste do
respectivo edital.

Paragrafo Unico. Ndo havendo, no horério estabelecido, quérum de
instalacdo, a assembleia poderd realizar-se em segunda e terceira)
convocagdes, no mesmo dia da primeira, com o intervalo minimo de 1
(uma) hora entre a realizag@o por uma ou outra convocacado, desde que
assim conste do respectivo edital.

§ 2° As Assembleias Gerais de eleices seréo convocadas com
antecedéncia minima de 30 (trinta) dias.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

SECAO IV

SECAOQ Il

Ajuste de numeragao

DO EDITAL

DO EDITAL

Art. 42 O edital de convocacdo da Assembleia Geral deve conter o que
segue:

Art. 28. O edital de convocagdo da Assembleia Geral deve conter, no
minimo:

Adequacéao ao padréo sistémico de Estatuto Social

I a denominagédo social completa da Cooperativa, CNPJ e Nimero
de Inscricdo no Registro de Empresa (NIRE), seguida de indicagdo de que
se trata de edital de convocacdo de Assembleia Geral Ordinéria e/ou
Extraordinéria,

a denominacgédo social completa da Cooperativa, CNPJ e NUmero
de Inscricdo no Registro de Empresa (NIRE), seguida de indicagdo de que
se trata de edital de convocacdo de Assembleia Geral Ordinéria e/ou
Extraordinéria;

1. a forma como sera realizada a Assembleia Geral;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Il o dia e a hora da assembleia em cada convocacgéo, observado o
intervalo minimo de uma hora entre cada convocagdo, assim como o
enderego do local de realizagdo, o qual, salvo motivo justificado, sera
sempre o da sede social;

Il o dia e a hora da assembleia em cada convocagéo, observado o
intervalo minimo de uma hora entre cada convocagdo, assim como o
endereco do local de realizagdo, o qual, salvo motivo justificado, sera
sempre o da sede social;

Ajuste de numeracéo

M. a sequéncia numérica das convocagdes e quérum de instalagéo;

V.  asequéncia numérica das convocagdes e quérum de instalacéo;

Ajuste de numeracéo

V. a ordem do dia dos trabalhos, com as devidas especificagdes e, em
caso de reforma do Estatuto Social, a indicagao precisa da matéria;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

V. 0s assuntos que serdo objeto de deliberacao;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

VI. 0 modo de acesso aos meios de comunicacéo disponibilizados para
participagdo dos associados, no caso de realizagdo de Assembleia Geral a|
distancia ou simultaneamente presencial e a distancia;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

VII.  os procedimentos para acesso ao sistema de votagdo, bem como o
periodo para acolhimento dos votos;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

V. o local, a data, 0 nome, o cargo e a assinatura do responsavel pela
convocacgao conforme Art. 40 deste Estatuto Social.

VIIl. o local, a data, o nome, o cargo e a assinatura do responsavel pela
convocacado conforme art. 26 deste Estatuto Social .

Atualizagdo das referéncias

Paragrafo Gnico. No caso de a convocacéo ser feita por associados, o
edital deve ser assinado, no minimo, por 4 (quatro) dos signatarios do
documento que a solicitou.

Paragrafo Gnico. No caso de a convocacéo ser feita por associados, o
edital deve ser assinado, no minimo, por 4 (quatro) dos signatarios do
documento por meio do qual foi requerida.

SECAO V

SECAO IV

Ajuste de numeracéo

DO QUORUM DE INSTALACAO

DO QUORUM DE INSTALACAO

Art. 43 O quérum minimo de instalagdo da Assembleia Geral, verificado
pelas assinaturas langadas no livro de presengcas da assembleia, é o
seguinte:

Art. 29. O quérum minimo de instalagdo da Assembleia Geral, verificado
pelas assinaturas langadas no livro de presencas da assembleia, é o
seguinte:

Ajuste de numeracéo

. 2/3 (dois tergos) do nimero de associados, em primeira)
convocagao;

2/3 (dois tergos) do numero de associados, em primeira
convocagao;

1. metade mais 1 (um) do nimero de associados, em segunda,
convocagao;

1. metade mais 1 (um) do nimero de associados, em segunda,
convocagao;

M. 10 (dez) associados, em terceira e Ultima convocacéo.

1. 10 (dez) associados, em terceira e Ultima convocacéo.

SECAO VI

SECAO V

Ajuste de numeragio

DO FUNCIONAMENTO

DO FUNCIONAMENTO

Art. 44 Os trabalhos da Assembleia Geral serdo ordinariamente dirigidos
pelo presidente do Conselho de Administracéo.

Art. 30. Os trabalhos da Assembleia Geral serdo ordinariamente dirigidos
pelo presidente do Conselho de Administracao.

Ajuste de numeracéo

§ 1° Na auséncia do presidente do Conselho de Administragdo, assumira a|
direcdo da Assembleia Geral o vice-presidente e, na auséncia deste, um
dos membros do Conselho de Administracéo.

§ 1° Na auséncia do presidente do Conselho de Administragéo, assumira a|
direcdo da Assembleia Geral o vice-presidente e, na auséncia deste, um
dos membros do Conselho de Administragdo, que podera nomear um
secretério entre os demais membros deste Conselho ou um associado
indicado pelos presentes na Assembleia.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social




§ 2° Quando a Assembleia Geral ndo for convocada pelo presidente do
Conselho de Administracéo, os trabalhos serdo dirigidos pelo primeiro
signatario do edital de convocagéo.

§ 2° Quando a Assembleia Geral ndo for convocada pelo presidente do
Conselho de Administragéo, os trabalhos serdo dirigidos pelo primeiro
signatario do edital de convocagéo e secretariado por associado escolhido
na ocasido.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

§ 3° Quando a Assembleia Geral for convocada pela Central, os trabalhos
serdo dirigidos pelo representante da Central.

§ 3° Quando a Assembleia Geral for convocada pelo Sicoob Nova Central,
os trabalhos seréo dirigidos pelo representante da Central e secretariados
por pessoa indicada pela assembleia.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 4° O Presidente da mesa assemblear poderé escolher empregado ou
associado da Cooperativa para secretariar os trabalhos e lavrar a ata.

8§ 4° O presidente da Assembleia ou seu substituto poderd escolher
empregado ou associado da Cooperativa para secretariar a Assembleia e
lavrar a ata.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

SUBSECAO |

SUBSECAO |

DA REPRESENTACAO

DA REPRESENTACAQ

Art. 45 Cada associado sera representado na Assembleia Geral da
Cooperativa pela prépria pessoa natural associada com direito a voto ou
pelo representante legal da pessoa juridica associada, com direito a votar.

Art. 31. Cada associado serd representado na Assembleia Geral da
Cooperativa pela prépria pessoa natural associada com direito a voto ou
pelo representante legal da pessoa juridica associada, com direito a votar.

Ajuste de numeracgéao

§ 1° O representante da pessoa juridica associada devera comprovar sua|
gualidade de representante.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° A pessoa natural e a pessoa juridica ndo poderdo ser representadas
por procurador.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° A Cooperativa podera realizar em periodos que antecedam as
Assembleias Gerais, assembleias do nlcleo respectivo (reunides
preparatorias ou pré-assembleias), na sede ou em microrregides de sua|
area de acéo, para:

§ 3° A Cooperativa podera realizar, em periodos que antecedam as
Assembleias Gerais, assembleias do nlcleo respectivo (reunides
preparatérias ou pré-assembleias), na sede ou em microrregides de sua|
area de agdo, para:

Ajuste de numeracéo

. levantar sugestdes para o plano de atividades da Cooperativa ;

levantar sugestdes para o plano de atividades da Cooperativa ;

1. apresentar e esclarecer as pegas que compdem a prestacéo de
contas anual;

1. apresentar e esclarecer as pegas que compdem a prestacéo de
contas anual;

1. outros assuntos de interesse social.

M. outros assuntos de interesse social.

§ 2° As assembleias de nicleo serdo convocadas pelo Presidente do
Conselho de Administracédo, apés deliberagdo desse colegiado, por meio
de ampla divulgagéo, especificando as datas e locais de sua realizagéo,
observando o mesmo rito de que tratam os artigos deste Estatuto, do 37
ao 41.

§ 4° As assembleias de nucleo serdo convocadas pelo presidente do
Conselho de Administragdo, apds deliberagdo desse colegiado, por meio
de ampla divulgacéo, especificando as datas e locais de sua realizacéo,
observando o mesmo rito de que tratam os artigos 26 a 28 deste Estatuto.

Atualizagdo das referéncias

§ 3° A assembleia de nucleo terd caréter consultivo e preparatério das
Assembleias.

§ 5° A assembleia de nlcleo terd carater consultivo e preparatério das
Assembleias.

Ajuste de numeracéo

Art. 46 A pessoa natural ou juridica ndo poderd ser representada por
procurador.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Paragrafo Unico. O representante da pessoa juridica associada devera
comprovar sua qualidade de representante.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SUBSECAO Il

SUBSECAO I

DO VOTO

DO VOTO

Art. 47 Em regra, a votagdo serd por aclamacdo, mas a Assembleia
podera optar pelo voto secreto, atendendo-se entdo as normas usuais. As
decisbes sobre recursos, destituicdo e eleicdo para os cargos sociais
(desde que haja mais de uma chapa), entretanto, somente serdo tomadas
em votagao secreta.

Art. 32. Em regra, a votacdo sera aberta, mas a Assembleia Geral podera
optar pelo voto secreto.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social. Demais disposi¢des

estdo dispostas no Regulamento Eleitoral

Art. 48 As deliberagdes na Assembleia Geral serdo tomadas por maioria
de votos dos associados, exceto quando se tratar dos assuntos de
competéncia exclusiva da Assembleia Geral Extraordinaria, enumerados
no Art. 54, quando serdo necessarios os votos de 2/3 (dois tergos) dos
associados presentes.

Remanejado para o §2° do art. 32.

Paragrafo Unico. Os ocupantes de cargos estatutarios, bem como
quaisquer outros associados, ndo poderdo participar da votacdo nos
assuntos de que tenham interesse direto ou indireto, entre os quais os
relacionados a prestacdo de contas e a fixagdo de honorarios, mas ndo
ficar@o privados de tomar parte nos respectivos debates.

§ 1° Os ocupantes de cargos estatutarios, bem como quaisquer outros
associados, ndo poderdo votar nos assuntos de que tenham interesse
direto ou indireto, entre os quais os relacionados a prestagéo de contas e
a fixacdo de honoréarios, mas ndo ficardo privados de tomar parte nos
respectivos debates.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social




§ 2° As deliberacdes na Assembleia Geral serdo tomadas por maioria de
votos dos associados presentes com direito a votar, exceto quando se
tratar dos assuntos de competéncia exclusiva da Assembleia Geral
Extraordinaria, enumerados no art. 36, quando serdo necessarios os votos
de 2/3 (dois tercos) dos associados presentes.

Remanejado do prévio art.48

§ 3° As deliberacdes da Assembleia Geral serdo formalizadas em ata,
lavrada no livro préprio ou em folhas soltas, aprovada e assinada pelo
presidente do Conselho de Administragéo, pelo secretario da Assembleia e
por qualquer associado presente que queira assinar.

Melhoria de texto sobre as assinaturas das Atas da Assembleias,
remanejado do art. 39 §2° do Estatuto Vigente

SUBSECAO Il

SUBSECAO llI

DA SESSAO PERMANENTE

DA SESSAO PERMANENTE

Art. 49 A Assembleia Geral podera ficar em sessdo permanente até a
solugdo dos assuntos a deliberar, desde que:

Art. 33. A Assembleia Geral podera ficar em sess@o permanente até a
solugdo dos assuntos a deliberar, desde que:

Ajuste de numeracéo

. sejam determinados o local, a data e a hora de prosseguimento da
sesséo,

sejam determinados o local, a data e a hora de prosseguimento da|
sesséo,

Il conste da respectiva ata o quérum de instalagdo, verificado na
abertura quanto no reinicio;

I conste da respectiva ata 0o quérum de instalagdo, verificado na
abertura quanto no reinicio;

M. seja respeitada a ordem do dia constante do edital.

1. seja respeitada a ordem do dia constante do edital.

Paréagrafo Unico. Para continuidade da Assembleia Geral é obrigatéria a|
publicagdo de novo edital de convocagdo, exceto se o lapso de tempo
entre a suspensado e o reinicio da reunido ndo possibilitar o cumprimento
do prazo legal para essa publicacéo.

Paragrafo Unico. Para continuidade da Assembleia Geral é obrigatoria a|
publicagdo de novo edital de convocagdo, exceto se o lapso de tempo
entre a suspensdo e o reinicio da reunido ndo possibilitar o cumprimento
do prazo legal para essa publicacao.

SECAOQ VI

SECAO IV

DAS DELIBERACOES

DAS DELIBERACOES

Ajuste de numeracéo

Art. 50 E de competéncia da Assembleia Geral deliberar sobre:

Art. 34. E de competéncia da Assembleia Geral deliberar sobre:

Ajuste de numeracéo

. alienacéo, doacéo e/ou oneracéo dos bens imdveis de uso proprio
da Cooperativa ;

. alienacédo, doacéo e/ou oneracéo dos bens imdveis de uso proprio
da Cooperativa ;

Il destituicdo de membros do Conselho de Administragcdo ou do
Conselho Fiscal;

I destituicdo de membros do Conselho de Administracdo ou do
Conselho Fiscal;

M. aprovacdo da politica de governanga corporativa, do regulamento
eleitoral, bem como as demais politicas de alcada da Assembleia Geral
exigidas pela regulamentacéo em vigor;

1. aprovacdo do regulamento eleitoral e da politica de governanga
corporativa e demais politicas de alcada da Assembleia Geral exigidas
pela regulamentacéo em vigor;

IV.  julgar recurso do associado que ndo concordar com a eliminagéo,|IV. julgamento de recurso de associado que ndo concordar com a| Atualizagdo das referéncias
nos termos do Art. 19, § 3° deste Estatuto Social; eliminacéo, nos termos do § 3° do art. 12, deste Estatuto Social;
V. filiacdo e demissdo da Cooperativa a Central. V. filiagdo e demissdo da Cooperativa ao Sicoob Nova Central. -

CAPITULO Il CAPITULO Il -

DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

Art. 51 A Assembleia Geral Ordinéria sera realizada obrigatoriamente uma
vez por ano, no decorrer dos 4 (quatro) primeiros meses do exercicio
social, para deliberar sobre os seguintes assuntos que deverdo constar da
ordem do dia:

Art. 35. A Assembleia Geral Ordinaria sera realizada obrigatoriamente
uma vez por ano, no decorrer dos 4 (quatro) primeiros meses do exercicio
social, para deliberar sobre os seguintes assuntos que deverdo constar da
ordem do dia:

Ajuste de numeragao

. prestacéo de contas dos 6rgédos de administragdo, acompanhada
do parecer do Conselho Fiscal, compreendendo:

l. prestacéo de contas dos 6rgdos de administragdo, acompanhada,
do parecer do Conselho Fiscal, compreendendo:

a) relatério da gestao;

a) relatério da gestao;

b) balanco; b) balanco; -
c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da
insuficiéncia das contribuicbes para cobertura das despesas dafc) relatério da auditoria independente; Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social
Cooperativa ; e
d) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da

d) relatério da auditoria externa;

insuficiéncia das contribuicbes para cobertura das despesas da
Cooperativa ;

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. fixacdo do valor dos honorérios e gratificacdes dos membros do
Conselho de Administracdo, e da Diretoria Executiva, e fixacdo das
cédulas de presenga dos Conselhos de Administragéo e Fiscal;

Remanejamento para o inciso V. do art. 35 do Estatuto Proposto

1. destinagdo das sobras apuradas, deduzidas as parcelas para os
fundos obrigatérios, ou rateio das perdas verificadas no exercicio findo;

1. destinagdo das sobras apuradas, deduzidas as parcelas para os
fundos obrigatdrios, ou rateio das perdas verificadas no exercicio findo;

Ajuste de numeragéao




IV.  estabelecimento da férmula de célculo a ser aplicada na distribuicdo
de sobras e no rateio de perdas com base nas operagbes de cada
associado realizadas ou mantidas durante o exercicio, excetuando-se o
valor das quotas-partes integralizadas;

1. estabelecimento da férmula de célculo a ser aplicada na distribuicdo
de sobras e no rateio de perdas com base nas operagbes de cada
associado realizadas ou mantidas durante o exercicio, excetuando-se o
valor das quotas-partes integralizadas;

Ajuste de numeragéo

V. eleicdo dos membros do Conselho de Administracéo e do Conselho
Fiscal da Cooperativa, quando for o caso;

\A elei¢cdo dos membros do Conselho de Administrac@o e do Conselho
Fiscal da Cooperativa, quando for o caso;

Ajuste de numeracéo

V. por ocasido da eleicdo e quando prevista a alteracéo, fixacdo do
valor das cédulas de presenca, honorarios ou gratificagdes dos membros
do Conselho de Administracéo, e do Conselho Fiscal;

Remanejamento para o inciso Il. do art. 51 do Estatuto Vigente

VI. a cada inicio de mandato ou quando necessario, aprovacdo da
politica de remuneracéo de administradores, prevendo os valores globais
para pagamento dos honorarios, gratificacdes e/ou beneficios;

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

VI. quaisquer assuntos de interesse social, devidamente mencionados
no edital de convocagdo, excluidos os enumerados no Art. 53 deste
Estatuto Social.

VII.  quaisquer assuntos de interesse social, devidamente mencionados
no edital de convocacdo, excluidos os enumerados no art. 36 deste
Estatuto Social.

Ajuste de numeracéo

§ 1° Além dos assuntos de ordem legal, a Assembleia Geral Ordinaria,
mediante mencéo no edital, podera, também, deliberar sobre:

Excluséo de texto

. autorizacdo de pagamento de juros ao capital social do exercicio
corrente;

Responsabilidade do Conselho de Administragéo

1. apresentagdo de Orcamento-Programa para o proximo exercicio;

Item ndo precisa de delibera¢éo do AGO, é apenas informativo.

1. 0s assuntos de que trata o Art. 50.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° O valor dos honorérios e gratificacdes dos membros do Conselho de
Administracdo, da Diretoria Executiva e das cédulas de presenca dos
Conselhos de Administracdo e Fiscal poderdo ser fixados para todo o
mandato.

Remanejamento para o inciso Il. do art. 51 do Estatuto Vigente

Art. 52 A realizacdo da Assembleia Geral Ordinaria devera respeitar um
periodo minimo de 10 (dez) dias apds a divulgacédo das demonstracées
contébeis de encerramento do exercicio.

Paragrafo Unico. A realizacdo da Assembleia Geral Ordinaria devera
respeitar um periodo minimo de 10 (dez) dias apés a divulgacdo das
demonstragdes contdbeis de encerramento do exercicio.

Ajuste de numeracéo

CAPITULO IV

CAPITULO IV

DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

Art. 53 A Assembleia Geral Extraordinéria serd realizada sempre que
necessario e poderd deliberar sobre qualquer assunto de interesse da
Cooperativa, desde que mencionado em edital de convocag&o.

Art. 36. A Assembleia Geral Extraordinéria sera realizada sempre que
necessario e podera deliberar sobre qualquer assunto de interesse da
Cooperativa, desde que mencionado em edital de convocagéo, tendo os
seguintes assuntos de sua competéncia exclusiva:

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 54 E de competéncia exclusiva da Assembleia Geral Extraordinarial
deliberar sobre os seguintes assuntos:

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

. reforma do Estatuto Social;

. reforma do Estatuto Social;

Il fusdo, incorporacdo ou desmembramento;

1. fusdo, incorporacdo ou desmembramento;

1. mudanca do objeto social;

111 mudanca do objeto social;

IV.  dissolucdo voluntaria da sociedade e nomeacéo de liguidantes;

V.  dissolucéo voluntdria da sociedade e nomeacao de liquidantes;

V. prestacdo de contas do liquidante.

V. prestacao de contas do liquidante.

§ 1° S&o0 necessarios os votos de 2/3 (dois tercos) dos associados
presentes, com direito a votar, para tornar validas as deliberagdes de que
trata este artigo.

Paragrafo Unico. S&o necessarios os votos de 2/3 (dois tergos) dos
associados presentes, com direito a votar, para tornar vdlidas as
deliberacbes de que trata este artigo.

Ajuste de numeracéo

§ 2° A simples reforma do Estatuto Social ndo importa mudanca de
objetivo da Cooperativa que, quando motivo de deliberacéo, deve figurar
taxativamente na convocagao.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

CAPITULO V

CAPITULO V

DOS ORGAOS ESTATUTARIOS

DOS ORGAOS ESTATUTARIOS

Art. 55 S&o érgéos estatutarios da Cooperativa :

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

. Conselho de Administracéo;

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

1. Diretoria Executiva,

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. Conselho Fiscal.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social




Paragrafo Unico. O Conselho de Administracdo tem atribuicbes
estratégicas, orientadoras, eletivas e supervisoras, ndo abrangendo
funcBes operacionais ou executivas, as quais estdo a cargo da Diretoria
Executiva.

Adequacgéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SECAO |

SECAO |

DAS CONDIGOES DE OCUPAGAO DOS CARGOS ESTATUTARIOS

DAS DISPOSICOES GERAIS

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 56 O processo eleitoral para o preenchimento dos cargos estatutarios
da Cooperativa esta disciplinado em regulamento préprio aprovado em
Assembleia Geral.

Art. 37. O processo eleitoral, as condi¢cdes de ocupagdo e as questdes
relacionadas a inelegibilidade no tocante aos cargos estatutarios da
Cooperativa seguem o disposto na legislagdo e regulamentacéo em vigor,
bem como no respectivo regulamento eleitoral, devendo ser observadas
também as seguintes condices de ocupagdo e exercicio de cargo
estatutario:

Remanejamento do art. 56 para o art. 37 do Estatuto Proposto

Art. 57 S&o condi¢cbes para o exercicio dos cargos estatutarios da
Cooperativa, sem prejuizo de outras previstas em leis ou normas
aplicadas as cooperativas de crédito:

Remanejamento do art. 56 para o art. 37 do Estatuto Proposto

. ter reputacdo ilibada;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

Il ser residente no Pais;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

1. ser associado pessoa natural da Cooperativa, no minimo, ha 3
(trés) anos;

ser pessoa natural, associado da Cooperativa, no minimo, ha 3
(trés anos), exceto no caso de diretor executivo;

Remanejamento do art. 56 para o art. 37 do Estatuto Proposto

V. ndo participar da administracdo ou deter 5% (cinco por cento) ou
mais do capital de empresas de fomento mercantii ou de outras
instituices financeiras e demais instituicbes autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil, com exce¢éo de cooperativa de crédito;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

V. ndo estar impedido por lei especial, nem condenado por crime
falimentar, de sonegacéo fiscal, de prevaricagdo, de corrupcéo ativa ou
passiva, de concussdo, de peculato, contra a economia popular, a fé
publica, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, ou condenado a|
pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 0 acesso a cargos
publicos;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

VI. ndo estar declarado inabilitado ou suspenso para o exercicio de
cargos de conselheiro fiscal, de conselheiro de administracdo, de diretor
ou de sdcio-administrador nas instituicdes financeiras e demais
instituicbes autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou em
entidades de previdéncia complementar, sociedades seguradoras,
sociedades de capitalizacdo, companhias abertas ou entidades sujeitas a
supervisdo da Comisséo de Valores Mobiliarios;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

VII.  n&o responder, nem qualquer empresa da qual seja controlador ou
administrador, por protesto de titulos, cobrancas judiciais, emissdo de
cheques sem fundos, inadimplemento de obrigaces e outras ocorréncias
ou circunstancias anélogas;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

VIIl. n&o estar declarado falido ou insolvente;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

IX. ndo ter controlado ou administrado, nos 2 (dois) anos que
antecedem a eleicdo, firma ou sociedade objeto de declaracdo de
insolvéncia, liquidacao, intervencao, faléncia ou recuperacao judicial;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

X. nao ter sido inabilitado em processo administrativo sancionador, . . . .
T L o Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral
em primeira instancia administrativa;
XI. na r rci rem reici r abli leti 1. na rem rcici r liti n rm legislaca .
ao t~e exel gldO ou estar em exercicio de cargo publico eletivo ou _ do estar em exe cicio de cargo politico, nos termos da legislagdo Remanejamento do art. 56 para o art. 37 do Estatuto Proposto
por nomeacao nos ultimos 12 meses; eleitoral e deste Estatuto Social;

XIl. ndo responder, nem qualquer sociedade da qual tenha sido
controlador ou administrador a época dos fatos, por processo crime,
inquérito policial e outras ocorréncias ou circunstancias analogas;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

XII.  néo responder por processo judicial ou administrativo que tenha
relacdo com o Sistema Financeiro Nacional e outras ocorréncias ou
circunstancias analogas;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

XIV. manter-se adimplente com os compromissos, deveres e obrigacdes
com a Cooperativa ;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral




XV. né&o ser empregado de candidato ou de membros dos conselhos de
Administracéo ou Fiscal;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

XVI. néo participar ou ter participado de administracdo de instituicdes
financeiras, inclusive de cooperativa de crédito, cuja autorizagdo de
funcionamento tenha sido cassada ou ndo prorrogada, ou que tenha
estado ou esteja em liquidacéo extrajudicial ou sob intervengéo;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

XVII. ndo ter sido destituido do cargo na forma do inciso IV do Art. 65
deste Estatuto Social, perdurando o impedimento por dois mandatos
consecutivos;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

§ 1° E condicdo adicional para exercicio de cargo estatutario de
administragdo possuir capacitacéo técnica compativel com as atribuicdes
do cargo, conforme politica de sucesséo de administradores, comprovada
com base na formagéo académica, experiéncia profissional ou em outros
quesitos julgados relevantes, por intermédio de documentos e declaracéo
firmada pela Cooperativa, a qual sera dispensada nos casos de reeleicédo
de membro, com mandato em vigor no 6rgdo para o qual foi eleito na
propria Cooperativa .

\A possuir capacitagdo técnica compativel com as atribuicbes do
cargo, comprovada com base na formacdo académica, experiéncia
profissional ou em outros quesitos relevantes previstos em regras
sistémicas, por intermédio de documentos e declaragdo firmada pela
Cooperativa , providéncias essas dispensadas nos casos de reeleicéo;

Remanejamento do art. 56 para o art. 37 do Estatuto Proposto

§ 2° Nenhum associado pode exercer cumulativamente cargos nos 6rgéos
de administracdo e no Conselho Fiscal.

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

§ 3° Nao podem compor o Conselho de Administragdo e/ou a Diretoria
Executiva e/ou o Conselho Fiscal os parentes entre si até 2° (segundo)
grau, em linha reta ou colateral.

1. ndo ser conjuge ou companheiro(a), nem possuir parentesco até 2°
(segundo) grau, em linha reta ou colateral, consanguineos ou afins, com
integrantes dos Conselhos de Administracdo e Fiscal e da Diretoria
Executiva;

Remanejamento do art. 56 para o art. 37 do Estatuto Proposto

§ 4° Os membros dos 6rgéos de administracéo e do Conselho Fiscal, bem
como o liquidante, equiparam-se aos administradores das sociedades
andnimas para efeito de responsabilidade criminal.

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

§ 5° A condigao prevista no inciso IV deste artigo aplica-se, inclusive, aos
ocupantes de fungdes de gestio (superintendentes, gerentes e similares)
da Cooperativa .

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

§ 6° A condicdo de que trata o inciso IV deste artigo ndo se aplica a
participagdo de conselheiros de cooperativas de crédito no Conselho de
Administracdo ou colegiado equivalente de instituicbes financeiras e
demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pelas referidas
cooperativas, desde que ndo assumidas funcdes executivas nessas
controladas.

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

§ 7° N&o é admitida a eleicdo de representante de pessoa juridica
integrante do quadro de associados.

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

§ 8° A condigdo de que trata o inciso Ill do caput ndo se aplicara aos
componentes da Diretoria Executiva, quando, oriundos do mercado,
especial e estatutariamente contratados.

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

SECAQ Il

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

DA INELEGIBILIDADE DE CANDIDATOS A CARGOS ESTATUTARIOS

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

Art. 58 S&o condi¢gdes de inelegibilidade de candidatos a cargos dos
6rgdos estatutarios, inclusive os executivos eleitos:

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

. pessoas impedidas por lei;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

1. condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos publicos;

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

1. condenados por crime falimentar, de sonegacdo fiscal, de
prevaricagdo, de corrupgao ativa ou passiva, de concussao, de peculato,
ou contra a economia popular, a fé publica, a propriedade ou o Sistema
Financeiro Nacional.

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

Paragrafo Gnico. A candidatura ou indicagdo a cargo publico impede o
exercicio de cargos nos 6rgdos estatutarios.

Dispositvos transferidos para o Regulamento Eleitoral

V. cumprir o Pacto de Etica do Sicoob;

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social




VI. para os cargos estatutarios de administragdo, estar aderente a
politica de sucessdo de administradores.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° Na hipétese de o membro do érgdo estatutario ser indicado como
candidato a cargo politico eletivo, nos termos da legislacio eleitoral,
devera apresentar pedido de rendncia das fungdes na Cooperativa em até
48h (quarenta e oito horas) apds a data da solicitagdo do registro da
candidatura na Justica Eleitoral.

Para a candidatura em cargo politico sera necesséaria a renlincia ao cargo
estatutario

§ 2° Para os fins do inciso Ill deste artigo, entende-se por cargo politico:

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

. posto eletivo: aqueles agentes politicos investidos em seus cargos
por meio de processos eleitorais (Vereador, Prefeito, Deputado Estadual,
Distrital e Federal, Senador, Governador e Presidente da Republica),
conforme a legislacéo eleitoral vigente;

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. membro de executiva partidaria: as pessoas que, filiadas a um
determinado Partido, sdo eleitas para ocupar cargos executivos no
Partido, assumindo fun¢des de Presidente, Vice-Presidente, Secretario e
Tesoureiro ou cargos equivalentes, conforme a regulamentacéo prépria do
Partido;

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. posto nomeado, designado ou delegado: aqueles agentes politicos
investidos em seus cargos por nomeacdo, designacdo ou delegacdo
(Ministros de Estado, Secretarios Estaduais, Distritais e Municipais).

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SECAO Il

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DA INVESTIDURA E DO EXERCICIO DOS CARGOS

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 59 Os membros dos érgéos estatutarios, depois de aprovada sua
eleicéo pelo Banco Central do Brasil, serdo investidos em seus cargos
mediante termo de posse e permanecerdo em exercicio até a posse de
seus substitutos.

§ 3° Os membros dos 6rgdos estatutarios, serdo investidos em seus
cargos mediante termo de posse em até, no maximo, 30 (trinta) dias,
contados da aprovagdo da eleicdo pelo Banco Central do Brasil, e
permanecerdo em exercicio até a posse de seus substitutos.

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

Paragrafo Unico. Os eleitos serdo empossados em até, no maximo, 30
(trinta) dias, contados da aprovacéo da eleicdo do Banco Central do Brasil.

Remanejado para o §3°

SECAO IV SECAO Il Ajuste de numeragéo
DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAQAO -
SUBSECAO | SUBSECAO | -

DA COMPOSICAO DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO

DA COMPOSICAO E DO MANDATO

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 60 A Cooperativa sera administrada por um Conselho de
Administragdo composto de 9 (nove) membros, sendo um Presidente, um
Vice-Presidente e os demais conselheiros vogais, todos eleitos pela
Assembleia Geral.

Art. 38. O Conselho de Administragdo, eleito em Assembleia Geral, é
composto por 9 (nove) membros efetivos, sendo vedada a constituicéo de
membro suplente.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Paragrafo Ginico. Os membros do Conselho de Administracéo, incluindo o
presidente e o vice-presidente, serdo eleitos conforme os respectivos
cargos descritos no registro da chapa, seguindo o disposto no
regulamento eleitoral.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SUBSECAO Il

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DO MANDATO DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 61 O mandato do Conselho de Administracdo é de 4 (quatro) anos,
sendo obrigatéria, ao término de cada periodo, a renovagdo de, no
minimo, 1/3 (um terco) de seus membros.

Art. 39. O mandato do Conselho de Administragdo é de 4 (quatro) anos,
sendo obrigatéria, ao término de cada periodo, a renovagdo de, no
minimo, 1/3 (um terco) de seus membros.

Ajuste de numeracéo

Paragrafo Unico. O mandato dos conselheiros de administracéo estender-
se-a até a posse dos seus substitutos.

Paragrafo Ginico. O mandato dos conselheiros de administracédo estender-
se-a até a posse dos seus substitutos.

SUBSECAOQ IlI

SUBSECAO Il

Ajuste de numeracéo

DAS REUNIOES DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO

DAS REUNIOES DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO

Art. 62 O Conselho de Administracéo reunir-se-a, ordinariamente uma vez
por més em dia e hora previamente marcados, e, extraordinariamente,
sempre que necessario, por convocagao do Presidente, ou da maioria do
Conselho de Administragio ou pelo Conselho Fiscal, sendo que:

Art. 40. O Conselho de Administracdo reunir-se-4, ordinariamente uma
vez por més em dia e hora previamente marcados, e, extraordinariamente,
sempre que necessario, por convocagao do presidente, ou da maioria do
Conselho de Administracéo ou pelo Conselho Fiscal, sendo que:

Ajuste de numeragao




. as reunides se realizardo com a presenga minima de metade mais
um dos membros;

as reunides se realizardo com a presenca minima de metade mais
um dos membros;

1. as deliberagbes seréo tomadas pela maioria simples de votos dos
presentes;

1. as deliberagfes serdo tomadas pela maioria simples de votos dos
presentes;

. 0os assuntos tratados e as deliberacdes resultantes seréo
consignados em atas.

1. 0os assuntos tratados e as deliberacdes resultantes seréo
consignados em atas.

§ 1° O presidente do Conselho de Administrag&o votara com o fim Unico e
exclusivo de desempatar a votagéo.

§ 1° O presidente do Conselho de Administragéo votara com o fim Unico e
exclusivo de desempatar a votagao.

§ 2° Deve abster-se da discusséo e votacdo o membro que tiver qualquer
conflito de interesse em determinada deliberagéo.

§ 2° Deve abster-se da discusséo e votagdo o membro que tiver qualquer
conflito de interesse em determinada deliberagéo.

SUBSECAO IV

SUBSECAO llI

Ajuste de numeragao

DAS AUSENCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACANCIA DE CARGOS
DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO

DAS AUSENCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACANCIA DE CARGOS
DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO

Art. 41. Para auséncias, impedimentos e vacancia de cargos do Conselho
de Administracéo, a Cooperativa deve observar as seguintes disposi¢cdes:

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 63 Nas auséncias ou impedimentos temporarios iguais ou inferiores a
90 (noventa) dias corridos, o Presidente do Conselho de Administracdo
sera substituido pelo Vice-Presidente.

nas auséncias ou impedimentos temporarios iguais ou inferiores a
90 (noventa) dias corridos, o presidente do Conselho de Administracdo
sera substituido pelo vice-presidente;

Ajuste de numeracéo

Art. 64 Nos casos de impedimentos superiores a 90 (noventa) dias
corridos ou de vacéancia dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente, o
Conselho de Administracdo designard substituto escolhido entre seus
membros, ad referendum da primeira Assembleia Geral que se realizar.

1. nas auséncias ou impedimentos superiores a 90 (noventa) dias
corridos ou na vacancia dos cargos de presidente e de vice-presidente, o
Conselho de Administracdo designara substituto escolhido entre seus
membros, ad referendum da primeira Assembleia Geral que se realizar.

Ajuste de numeracéo

Art. 65 Constituem, entre outras, hipéteses de vacancia automatica do
cargo de conselheiro de administracdo:

Il constituem, entre outras, hipéteses de vacancia automatica do
cargo de conselheiro de administracéo:

Ajuste de numeracéo

. . a) morte ou incapacidade que impossibilite o conselheiro de exprimir = A .
. morte ou invalidez permanente; Lo Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social
sua vontade ou desempenhar suas atribuicdes;
Il rendncia; b) rendncia; Ajuste de numeracéo
1. destituicao; c) destituicéo; Ajuste de numeragao
V. auséncias ou impedimentos superiores a 3 (trés) reunides
ordinérias consecutivas ou 6 (seis) alternadas, durante o exercicio social,|d) ndo comparecimento, sem a devida justificativa a 3 (trés) reunides

sem apresentacdo de justificativa comprovada e aceita pelos demais
membros do Conselho.

ordinérias consecutivas ou 6 (seis) alternadas, durante o exercicio social;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

V. patrocinio, como parte ou procurador, de acgéo judicial contra a
propria Cooperativa, salvo aquelas que visem ao exercicio do préprio
mandato;

e) patrocinio, como parte ou procurador, de agdo judicial contra a|
prépria Cooperativa, salvo aquelas que visem ao exercicio do préprio
mandato;

Ajuste de numeracéo

VI.  desligamento do quadro de associados da Cooperativa ;

f) desligamento do quadro de associados da Cooperativa ;

Ajuste de numeracéo

VII.  candidatura ou indicagdo a cargos publicos.

9) diplomacéao, eleicdo ou nomeagdo para cargo politico nos termos
dos §8 1° e 2° do art. 36 deste Estatuto Social.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° Para que néo haja vacancia automatica do cargo eletivo no caso de
ndo comparecimento a reunides, as justificativas para as auséncias
deverdo ser formalizadas, registradas em ata e aceitas pelos demais
membros do Conselho de Administracéo.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 66 Ficando vagos, por qualquer tempo, metade ou mais dos cargos
do Conselho de Administracéo, devera ser convocada, no prazo de 90
(noventa) dias contados da ocorréncia, Assembleia Geral para o
preenchimento dos cargos vagos.

§ 2° Ficando vagos, por qualquer tempo, metade ou mais dos cargos do
Conselho de Administragéo, devera ser convocada, no prazo de 30 (trinta)
dias contados da ocorréncia, Assembleia Geral para o preenchimento dos
cargos vagos.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Paragrafo Unico. Até que sejam preenchidos os cargos vagos, o quérum
para instalagdo das reunides sera metade mais um dos membros em
exercicio.

§ 3° Nos termos do paragrafo anterior, até que sejam preenchidos os
cargos vagos, o quérum para instalagdo das reunides serd metade mais
um dos membros em exercicio.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 67 Os substitutos exercerdo os cargos somente até o final do
mandato dos substituidos.

§ 4° Os substitutos exercerdo os cargos somente até o final do mandato
dos substituidos.

Ajuste de numeragéo

SUBSECAO V

SUBSECAO IV

Ajuste de numeragio

DAS COMPENTENCIAS DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO

DAS COMPENTENCIAS DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO

Art. 68 Compete ao Conselho de Administragdo, nos limites legais e deste
Estatuto Social, atendidas as decis6es da Assembleia Geral:

Art. 42. Compete ao Conselho de Administragdo, nos limites legais e deste
Estatuto Social, atendidas as decis6es da Assembleia Geral:

Ajuste de numeragéo




. fixar a orientagdo geral e estratégica e o0s objetivos da|
Cooperativa, acompanhando e avaliando a sua execugdo, o0
desenvolvimento das operacdes e atividades em geral e o estado
econdmico-financeiro da Cooperativa ;

fixar a orientagdo geral e estratégica e os objetivos da
Cooperativa, acompanhando e avaliando a sua execugdo, o0
desenvolvimento das operacdes e atividades em geral e o estado
econdmico-financeiro da Cooperativa ;

1. eleger, reconduzir ou destituir, a qualquer tempo e por maioria
simples, os diretores executivos, bem como fixar suas atribuigdes;

1. eleger, reconduzir ou destituir, a qualquer tempo e por maioria
simples, os diretores executivos, bem como fixar suas atribuicbes e
remuneragao, limitada ao valor global definido pela Assembleia Geral e
conforme Politica de Remuneragao de Administradores.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

. fiscalizar a gestao dos diretores executivos, bem como conferir-lhes
atribuicdes especificas e de carater eventual ndo previstas neste Estatuto
Social;

1. fiscalizar a gestédo dos diretores executivos, bem como conferir-
lhes atribuicdes especificas e de carater eventual ndo previstas neste
Estatuto Social;

V. aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administragdo e da
Diretoria Executiva;

\A aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administragéo e da|
Diretoria Executiva;

V. propor & Assembleia Geral quaisquer assuntos para deliberacdo; |V. propor & Assembleia Geral quaisquer assuntos para deliberacéo; -
VI deliberar sobre alocagdo e aplicagcdo dos recursos do Fundo de|VI. deliberar sobre alocagdo e aplicagdo dos recursos do Fundo de )
Assisténcia Técnica, Educacional e Social (Fates); Assisténcia Técnica, Educacional e Social (Fates);

VII.  analisar e submeter a Assembleia Geral proposta sobre a criacéo|VII. analisar e submeter & Assembleia Geral proposta sobre a criagdo

de outros fundos;

de outros fundos;

VIIl. propor & Assembleia Geral a participagdo da Cooperativa no capital
de instituicdes ndo cooperativas, inclusive bancos cooperativos;

VI, propor a Assembleia Geral a participagdo da Cooperativa no
capital de instituicdes ndo cooperativas;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

IX. aprovar a subscricao de capital no Banco Sicoob ou em outras Adequagdo ao padrio sistémico de Estatuto Social
entidades do Centro Cooperativo Sicoob (CCS);

IX. manifestar-se sobre relatério da administracdo e a prestagdo de(X. manifestar-se sobre relatério da administragdo e a prestagdo de

contas da Diretoria Executiva; contas da Diretoria Executiva; )

X. deliberar sobre admissdo e eliminagdo de associados, podendo|XI. deliberar sobre admisséo e eliminacédo de associados, podendo }

aplicar, por escrito, adverténcia prévia; aplicar, por escrito, adverténcia prévia;

XI. escolher e destituir os auditores externos, na forma da|XIl. escolher e destituir os auditores independentes, na forma da = P .

= L ~ L Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social
regulamentacdo em vigor; regulamentacéo em vigor;
Xil. acompanhar e determinar providéncias para saneamento dos|XIIl. acompanhar e determinar providéncias para saneamento dos

apontamentos das areas de Auditoria e Controles Internos, bem como
acompanhar e apurar irregularidades praticadas no ambito da
Cooperativa, especialmente as que lhes forem encaminhadas pelo
Conselho Fiscal e pela Auditoria, e determinar medidas visando as
apuracdes e as providéncias cabiveis;

apontamentos das &reas de Auditoria e Controles Internos, bem como
acompanhar e apurar irregularidades praticadas no ambito da
Cooperativa, especialmente as que lhes forem encaminhadas pelo
Conselho Fiscal e pela Auditoria, e determinar medidas visando as
apuracdes e as providéncias cabiveis;

XIlI. garantir que as operacdes de crédito e garantias concedidas aos
membros de 6rgdos estatutarios, bem como a pessoas fisicas e juridicas
que mantenham relacdo de parentesco ou de negdcios com aqueles
membros, possam observar procedimentos de aprovacdo e controle
idénticos aos dispensados aos demais cooperados;

XIV.  garantir que as operagdes de crédito e garantias concedidas aos
membros de 6rgdos estatutarios, bem como a pessoas fisicas e juridicas
que mantenham relacdo de parentesco ou de negdcios com aqueles
membros, possam observar procedimentos de aprovacdo e controle
idénticos aos dispensados as demais operagoes de crédito;

XIV. deliberar sobre a aquisi¢do de bens imdveis;

XV. deliberar sobre a aquisi¢do de bens mdveis e iméveis;

Adequacéo a realidade operacional da cooperativa

XV. deliberar sobre a alienacéo, doagdo e/ou oneracéo de bens imoéveis,
na forma como for estabelecida pela Assembleia;

XVI.  deliberar sobre a alienagdo, doagédo e/ou oneracdo de quaisquer
bens moéveis, bem como de iméveis ndo de uso préprio, cujo valor sejal
superior a 0,1% (zero virgula um por cento) do patrimonio liquido da
cooperativa, em cada bem, na data de aprovag&o da proposta;

Adequacéo a realidade operacional da cooperativa

XVI. deliberar sobre:

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

a) a criacdo e manutengao de comités consultivos;

XVII.  deliberar sobre a criagdo e manutengdo de comités consultivos;

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

b) a modificacdo do endereco da Cooperativa, respeitados a sede e o
foro definidos no inciso | do Art. 1° deste Estatuto;

XVIII.  deliberar sobre a modificagdo do endereco da Cooperativa
respeitados a sede e o foro definidos no inciso | do Art. 1° deste Estatuto;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

XIX. acompanhar e adotar medidas para a eficacia da cogestédo, quando
adotada, nos termos do convénio firmado entre a Cooperativa e o Sicoob
Nova Central;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social




c) a criagdo, manutencdo, mudanga de endereco e supressdo de
Filial, Posto de Atendimento e Unidade Administrativa Desmembrada na|
forma permitida pela autoridade monetéria competente.

XX. deliberar sobre abertura e fechamento de Postos de Atendimento
(PAs) e Unidades Administrativas Desmembradas (UADs).

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

Paragrafo Unico. Além das atribuicbes especificadas neste artigo, fica o
Conselho de Administragdo investido de poderes para resolver todos os
atos de gestdo, inclusive transigir e contrair obrigacbes e empenhar bens
e direitos, bem como contratar operagdes financeiras com instituicdes
congéneres ou nao, oficiais ou privadas, destinadas ao financiamento das
atividades rurais dos associados inclusive com opgdo para acessar a
carteira de redesconto, diretamente ou mediante convénios, conforme
dispuser a lei.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 69 Compete ao Presidente do Conselho de Administracéo:

Art. 43. Compete ao presidente do Conselho de Administracao:

Ajuste de numeragao

I representar a Cooperativa, com direito a voto, nas reunides e nas
Assembleias Gerais da Central, do Bancoob, do Sistema OCB e outras
entidades de representagdo do cooperativismo;

representar a Cooperativa, com direito a voto, nas reunides e nas
Assembleias Gerais do Sicoob Nova Central, do Banco Sicoob, do
Sistema OCB e outras entidades de representagéo do cooperativismo;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. convocar e presidir a Assembleia Geral e as reunides do Conselho
de Administragao;

I convocar e presidir a Assembleia Geral e as reunides do Conselho
de Administragao;

1. decidir, ad referendum do Conselho de Administragdo, sobre
matéria urgente e inadiavel, submetendo a decisdo a deliberacdo do
colegiado, na primeira reuniéo subsequente ao ato;

1. decidir, ad referendum do Conselho de Administragéo, sobre
matéria urgente e inadiavel, submetendo a decisdo a deliberacdo do
colegiado, na primeira reuniéo subsequente ao ato;

V. designar responsavel para organizar, secretariar e administrar as
reunioes do Conselho de Administragao;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

IV.  aplicar as penalidades estipuladas pelo Conselho de Administragao|V. aplicar as adverténcias estipuladas pelo Conselho de = K A .
; - ~ Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

e pela Assembleia Geral; Administragao;

V. tomar votos e votar, com a finalidade do desempate, nas|VI. tomar votos e votar, com a finalidade do desempate, nas

deliberacdes do Conselho de Administragao.

deliberac6es do Conselho de Administracéo.

Ajuste de numeracéo

Paragrafo Unico. Na impossibilidade de representacdo pelo Vice-
Presidente, o Presidente do Conselho de Administracdo podera, mediante
autorizagdo do Conselho de Administragdo, com o respectivo registro em
ata, delegar a membro da Diretoria Executiva, a representagéo prevista no
inciso |.

§ 1° Na impossibilidade de representagdo pelo vice-presidente, o
presidente do Conselho de Administragdo poderd, mediante autorizagao
do Conselho de Administragdo, com o respectivo registro em ata, delegar
a membro da Diretoria Executiva, a representagdo prevista no inciso I.

Ajuste de numeracéo

Art. 70 E atribuigdo do Vice-Presidente do Conselho de Administragéo
substituir o Presidente e exercer as respectivas competéncias.

§ 2° E atribuigdo do vice-presidente do Conselho de Administragdo
substituir o presidente e exercer as respectivas competéncias.

Ajuste de numeracéo

§ 3° O presidente poderd, mediante autorizagdo do Conselho de
Administracdo, com o respectivo registro em ata, delegar competéncias ao
vice-presidente.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SECAOV SECAO Il Ajuste de numeragéo
DA DIRETORIA EXECUTIVA DA DIRETORIA EXECUTIVA -
SUBSECAO | SUBSECAO | -

DA SUBORDINACAO E DA COMPOSICAO

DA SUBORDINACAO, DA COMPOSICAO E DO MANDATO

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 71 A Diretoria Executiva, 6rgdo subordinado ao Conselho de
Administracdo, é composta por 3 trés Diretores sendo, um Diretor
Operacional, um Diretor de Negdcios e um Diretor de Controle e Risco.

Art. 44. A Diretoria Executiva, 6rgdo subordinado ao Conselho de
Administragdo, é composta por, no minimo 3 (trés) diretores e, no maximo,
6 (seis) diretores, que poderdo ser associados ou ndo, desde que a
maioria dos diretores seja composta de pessoas naturais associadas,
sendo, conforme deliberar o Conselho de Administracéo:

Adequacéo da composicdo e funcionamento da diretoria para a
posshilidade de mais de trés diretores

. um Diretor Principal, um Diretor de Negécios e um Diretor de
Controle e Risco; e

Adequacéo da composicao e funcionamento da diretoria para a
posshilidade de mais de trés diretores

1. Até 3 (trés) outros diretores sem designacgéo especifica.

Adequacéo da composicdo e funcionamento da diretoria para a
possbhilidade de mais de trés diretores

§ 1° A designacéao dos demais cargos referida no caput devera ocorrer no
ato da respectiva eleicédo, quando também serdo fixadas as atribuicdes e
poderes pertinentes.

Adequacéo da composicao e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

Paragrafo Gnico. Os membros da Diretoria Executiva ndo poderdo
exercer cumulativamente cargos em o6rgdos de administragdo ou de
fiscalizac@o da Cooperativa .

§ 20 E vedado o exercicio simultaneo de cargos no Conselho de
Administrac&o e na Diretoria Executiva.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

SUBSECAO Il

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

DO MANDATO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social




Art. 72 O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva sera de
4 (quatro) anos podendo haver recondugéo, a critério do Conselho de
Administrag&o.

Art. 45. O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva sera de
4 (quatro) anos podendo haver recondugédo, a critério do Conselho de
Administracéo.

Ajuste de numeragao

§ 1° O mandato dos membros da Diretoria Executiva devera coincidir com
o mandato dos membros do Conselho de Administragdo. No caso de
indicagdo no curso do mandato do Conselho de Administragdo, o
respectivo Diretor Executivo exercera o cargo somente até o término do
mandato do Conselho de Administracéo.

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° O mandato dos diretores executivos estender-se-a até a posse dos
seus substitutos.

Paragrafo Unico. O mandato dos diretores executivos estender-se-a até a
posse dos seus substitutos.

Ajuste de numeracgéao

SUBSECAO I

SUBSECAO I

Ajuste de numeragao

DAS AUSENCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACANCIA DA
DIRETORIA EXECUTIVA

DAS AUSENCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACANCIA DA
DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 46. Para auséncias e impedimentos de cargos da Diretoria Executiva,
a Cooperativa deve observar as seguintes disposigdes:

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 73 Nas auséncias ou impedimentos temporarios iguais ou inferiores a
90 (noventa) dias corridos, o Diretor Operacional sera substituido pelo
Diretor de Negdcios, e vice-versa, acumulando os cargos. O Diretor de
Controle e Risco sera substituido pelo Diretor Operacional, que acumulard]
ambos os cargos.

nas auséncias ou impedimentos temporarios iguais ou inferiores a
90 (noventa) dias corridos, o Conselho de Administracéo deliberara sobre
a forma de substituicdo. Em todos os casos, 0 substituto continuard]
respondendo pela sua area, acumulando ambos os cargos;

Adequacédo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

1. nas auséncias ou impedimentos superiores a 90 (noventa) dias ou
com periodo incerto ou em caso de vacancia, o Conselho de
Administracéo elegera o substituto, no prazo de até 30 (trinta) dias da data
da ocorréncia.

Remanejado do prévio art. 74. do Estatuto Vigente

§ 1° A diretora gestante, adotante ou que obtiver guarda judicial para fins
de adogdo de crianca, poderd se afastar por 120 (cento e vinte) dias
consecutivos, sendo, neste caso, substituida por outro diretor nos termos
deste Estatuto Social, diretor este que continuard respondendo pela sua
area, havendo nesse caso acumulacdo de cargos, cabendo-lhe dar
conhecimento ao Conselho de Administragao dos atos por ele praticados.

§ 1° A diretora gestante, adotante ou que obtiver guarda judicial para fins
de adogdo de crianca, poderd se afastar por 120 (cento e vinte) dias
consecutivos, sendo, neste caso, substituida por outro diretor nos termos
deste Estatuto Social, diretor este que continuard respondendo pela sua
area, havendo nesse caso acumulagdo de cargos, cabendo-lhe dar
conhecimento ao Conselho de Administragdo dos atos por ele praticados.

§ 2° O disposto no § 1° anterior aplica-se também ao diretor adotante
unilateral.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° Naquilo que couber, aplicam-se aos diretores executivos as hipoteses
de vacancia automatica previstas no Art. 65 deste Estatuto Social, exceto
inciso IV, quando a vacancia ocorrerd nos casos de auséncias ou
impedimentos superiores a 30 (trinta) dias sem a devida comunicagéo com
justificativa ao Conselho de Administragéo.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 74 Nas auséncias ou impedimentos superiores a 90 (noventa) dias ou
com periodo incerto ou em caso de vacancia, o Conselho de
Administracéo elegera o substituto, no prazo de até 30 (trinta) dias da data
da ocorréncia.

Remanejado para o inciso Il

§ 3° Naquilo que couber, aplicam-se aos diretores executivos as hipéteses
de vacancia automatica previstas no inciso Ill do art. 41 deste Estatuto
Social.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SUBSECAOQ IV

SUBSECAO Il

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DAS COMPETENCIAS DA DIRETORIA EXECUTIVA

DAS COMPETENCIAS DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 75 Ao colegiado e a cada diretor, compete:

Art. 47. S&o competéncias da Diretoria Executiva e de seus respectivos
diretores executivos, conforme 0s incisos a seguir:

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

. a Diretoria Executiva:

. Diretoria Executiva:

a) adotar medidas para o cumprimento das diretrizes fixadas pelo
Conselho de Administragdo, bem como garantir a implementacéo de acdes
que mitiguem os riscos inerentes a atividade da Cooperativa ;

a) adotar medidas para o cumprimento das diretrizes fixadas pelo
Conselho de Administragdo, bem como garantir a implementagdo de
medidas que mitiguem os riscos inerentes a atividade da Cooperativa ;

b) supervisionar as atividades relacionadas a riscos, com o apoio do
gerenciamento centralizado realizado pelo Sicoob Confederagéo;

b) supervisionar as atividades relacionadas a riscos, com o apoio do
gerenciamento centralizado realizado pelo Sicoob Confederacgéo;




c) elaborar orgamentos para deliberagdo do Conselho de
Administracdo, bem como manté-lo informado por meio de relatérios
mensais sobre o estado econdmico-financeiro da Cooperativa e o
desenvolvimento das operacdes e atividades em geral;

c) elaborar orgamentos para deliberacdo do Conselho de
Administragdo, bem como manté-lo informado por meio de relatérios
mensais sobre o estado econdmico-financeiro da Cooperativa e o
desenvolvimento das operacdes e atividades em geral;

d) aprovar a admissdo de associados, quando delegado pelo
Conselho de Administragéo;

d) aprovar a admissdo de associados, quando delegado pelo
Conselho de Administragao;

e) contratar servicos e empregados, dentro ou fora do quadro social,
0s quais ndo poderdo ser parentes dos membros dos Conselhos de
Administracdo, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal até segundo
grau em linha reta ou colateral;

e) deliberar sobre a contratagdo de empregados, os quais nao
poderdo possuir parentesco até 2° (segundo) grau, em linha reta ou
colateral, com integrantes dos 6rgdos estatutarios, e fixar atribuicbes
alcadas e salarios, bem como contratar prestadores de servigos;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

f) avaliar a atuacdo dos empregados, adotando as medidas
apropriadas, e propor ao Conselho de Administragcdo qualquer assunto
relacionado ao plano de cargos e salarios e a estrutura organizacional da
Cooperativa ;

f) avaliar a atuacdo dos empregados, adotando as medidas
apropriadas, e propor ao Conselho de Administragcdo qualquer assunto
relacionado ao plano de cargos e salarios e a estrutura organizacional da
Cooperativa ;

9) aprovar e divulgar normativos operacionais internos da(g) aprovar e divulgar normativos operacionais internos da )
Cooperativa ; Cooperativa ;
h) adotar medidas para cumprimento das diretrizes fixadas no|h) adotar medidas para cumprimento das diretrizes fixadas no

Planejamento Estratégico e para saneamento dos apontamentos da|
Central e das areas de Auditoria e Controles Internos;

Planejamento Estratégico e para saneamento dos apontamentos do
Sicoob Nova Central e das areas de Auditoria e Controles Internos;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

i) deliberar sobre a alienacdo, doacéo e/ou oneracdo de quaisquer
bens moéveis, bem como de iméveis ndo de uso proprio, cujo valor seja
igual ou inferior a 0,1% (zero virgula um por cento) do patrimonio liquido
da cooperativa, em cada bem, na data de aprovagéo da proposta;

Incluséo de atribu¢éo da Diretoria Executiva sobre bens méveis e iméveis
nao de uso proprio

i) desenvolver outras atribuicbes que lhe sejam conferidas pelo|j

Conselho de Administracdo.

desenvolver outras atribuices que lhe sejam conferidas pelo
Conselho de Administracao.

Ajuste de numeracéo

1. ao Diretor Operacional, principal Diretor Executivo da Cooperativa :

ao Diretor Principal, principal Diretor Executivo da Cooperativa :

Mudanga de nomenclatura

a) dirigir e coordenar todos o0s servicos administrativos da
Cooperativa relacionados com iméveis, moéveis, material de escritério e de
expediente, e com o pessoal;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

b) responsabilizar-se pelos servicos atinentes a contabilidade, ao
planejamento e as estatisticas;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

a) representar a Cooperativa ativa e passivamente, em juizo ou fora
dele, salvo a representacéo prevista no inciso |, do art. 43, deste Estatuto
Social;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

b) conduzir o relacionamento com terceiros no interesse da = A A .
. Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Cooperativa ;

c) coordenar, junto com os demais diretores, as atribuicdes da|

Diretoria Executiva, visando a eficiéncia e transparéncia no cumprimento
das diretrizes fixadas pelo Conselho de Administracéo;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

d) supervisionar as operacdes e as atividades e verificar,
tempestivamente, o estado econdmico-financeiro da Cooperativa;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

e) convocar e coordenar eventuais reuniées da Diretoria Executiva; e) convocar e coordenar eventuais reuniées da Diretoria Executiva; Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social
f) dirigir as atividades administrativas; Adeguacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social
c) assinar, em conjunto com o Diretor de Negdcios, ou com|g) assinar, em conjunto com o Diretor de Negécios, ou com

mandatario regularmente constituido, balangos e balancetes, contratos de
abertura de créditos, liberagbes de garantias, aditivos, mencdes
adicionais, cédulas rurais, saques, recibos ou ordens, bem como dar
quitagcdes, emitir ou endossar cheques, duplicatas rurais e mercantis,
notas promissorias, notas promissérias rurais, letras de cambio, e
escrituras de compra e venda de bens iméveis, bem como outros
documentos derivados da atividade normal de gestédo

mandatario regularmente constituido, balangos e balancetes, contratos de
abertura de créditos, liberagbes de garantias, aditivos, mencdes
adicionais, cédulas rurais, saques, recibos ou ordens, bem como dar
quitagdes, emitir ou endossar cheques, duplicatas rurais e mercantis,
notas promissorias, notas promissérias rurais, letras de cambio, e
escrituras de compra e venda de bens iméveis, bem como outros
documentos derivados da atividade normal de gestéo;

d) acompanhar e supervisionar o cumprimento das normas sobre
contabilidade e auditoria, de que trata a legislacéo em vigor;

h) acompanhar e supervisionar o cumprimento das normas relativas
ao reconhecimento, a mensuracdo, a escrituragdo e a evidenciagdo
contabil;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social




f) representar a Cooperativa ativa e passivamente, em juizo ou fora
dele;

i) representar a Diretoria Executiva nas apresentagoes, inclusive
naquelas de prestacéo de contas, junto ao Conselho de Administracéo;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

9) prestar contas ao Conselho de Administracéo acerca de todas as
acodes desenvolvidas pela Diretoria Executiva, sempre que for solicitado
pelo Presidente daguele colegiado;

Transferido para Regimento Interno

j) substituir, quando necessario, os demais Diretores, nos casos

Adequacgédo da composicéo e funcionamento da diretoria para a

h) substituir o Diretor de Negdcios; previstos neste Estatuto Social, no Regimento Interno ou por definicdo do o X PO

Conselho de Administracio: possbilidade de mais de trés diretores

k) orientar, acompanhar e avaliar a atuacéo do pessoal de sua area; Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social
i) resolver 0s casos Omissos em conjunto com o Diretor de . . - . = A A .
Negécios: ) resolver 0s casos omissos em conjunto com os demais diretores; Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social
j) contrair obrigacGes, transigir, ceder, constituir e destituir

mandatarios em conjunto com o Diretor de Negdcios;

Transferido para Regimento Interno

m) outorgar mandatos a empregado da Cooperativa ou a advogado,
juntamente com outro diretor, estabelecendo poderes, extenséo e validade
do mandato, quando for o caso;

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

k) outras que o Conselho de Administracéo ache por bem Ihe conferir.

n) auxiliar o presidente do Conselho de Administracdo nos trabalhos = A A .

. N ; . Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social
relativos a Assembleia Geral,
0) cumprir as demais atribuicdes previstas no Regimento Interno da

Diretoria Executiva, bem como executar outras atividades ndo previstas
neste Estatuto Social, determinadas pelo Conselho de Administragéo e/ou
pela Assembleia Geral.

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

1. ao Diretor de Negdcios:

1. ao Diretor de Negdcios:

a) substituir o Diretor Operacional;

a) substituir, quando necessario, os demais Diretores, nos casos
previstos neste Estatuto Social, no Regimento Interno ou por definicdo do
Conselho de Administracéo;

Adequacéo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

b) outorgar mandato a empregado da Cooperativa, a contratado, ou a
advogado, juntamente com outro diretor, estabelecendo poderes, extensédo
e validade do mandato, quando for o caso;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

c) orientar, acompanhar e avaliar a atuacéo do pessoal de sua area; Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social
b) coordenar todos os setores de crédito ativo e passivo, além do . .
S Transferido para Regimento Interno
setor de cadastro da Cooperativa ;
C deferir, dentro dos limites que forem fixados pelo Conselho de . - )
) 4 P d) deferir, dentro dos limites que forem fixados pelo Conselho de

Administracé@o para sua alcada, as operagdes de crédito rural e de crédito
geral da Cooperativa ;

Administracdo para sua alcada, as operagdes de crédito da Cooperativa ;

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

e) coordenar e supervisionar as operagées de cessao de crédito;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

d) responsabilizar-se pelo treinamento dos operadores de crédito
rural, assistentes e assessores técnicos da carteira e imoveis;

Transferido para Regimento Interno

e) fazer cumprir todas as instru¢des emanadas das autoridades
monetarias, bem como os preceitos legais e normativos atinentes a pratica
do crédito especializado e sua politica, inclusive a fiscalizacdo dos imoéveis
beneficiados pelo crédito rural e o controle de sua aplicacéo;

Transferido para Regimento Interno

f) assinar, em conjunto com o Diretor Operacional, ou com
mandatario regularmente constituido, todos os documentos relacionados
na alinea c, do inciso Il;

f) assinar, em conjunto com outros diretores, ou com mandatario
regularmente constituido, todos os documentos relacionados na alinea g
do inciso l;

Ajuste de numeragao

9) formular convénios para prestacdo de assisténcia técnica em
carteira e imoéveis, para assinatura em conjunto com o Diretor Operacional,
e controlar a execugdo dos trabalhos a eles relativos;

Transferido para Regimento Interno

h) zelar pelas observancias das normas relativas a abertura,
manutencdo e movimentacdo de contas de depdsitos, de que trata a
legislac@o em vigor;

Transferido para Regimento Interno

i) supervisionar
cooperados;

os produtos e servicos oferecidos aos

Transferido para Regimento Interno




j) acompanhar o desempenho das Unidades de Atendimento,
procedendo ajustes necessarios para o perfeito cumprimento de objetivos
e metas, além de coordenar os negécios ativos da Cooperativa ;

Transferido para Regimento Interno

k) coordenar e supervisionar o desenvolvimento de sistemas Responsabilidade transferida para o Diretor Principal e descrita no
informatizados da Cooperativa ; Regimento Interno
)] resolver 0s casos omissos em conjunto com o Diretor . . - = A A .
Operacional; 9) resolver 0s casos omissos em conjunto com os demais diretores; Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

h) cumprir as demais atribui¢cbes previstas no Regimento Interno da

m) outras que o Conselho de Administragdo ache por bem lhe conferir.

Diretoria Executiva, bem como executar outras atividades ndo previstas
neste Estatuto Social, determinadas pelo Conselho de Administragdo e/ou
pela Assembleia Geral.

Adequacéo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

IV.  ao Diretor de Controle e Risco:

IV.  ao Diretor de Controle e Risco:

a) dirigir as funcdes correspondentes ao cargo e a funcdo na forma
definida pelo Conselho de Administracéo, abrangendo:

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

a) assessorar os demais diretores em suas atribuicoes;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

b) supervisionar o funcionamento da Cooperativa, verificando o
cumprimento da legislagdo e regulamentacdo em vigor e das normas
proprias do sistema cooperativo;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

i) supervisédo do desenvolvimento, da implementagéo e do desempenho da
estrutura de gerenciamento de riscos, incluindo seu aperfeicoamento
conforme determinado pela estrutura de gestdo centralizada na
Confederagao;

c) dirigir e supervisionar as atividades da estrutura simplificada de
gerenciamento de riscos, nos termos da regulamentacdo em vigor;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

ii) responsabilizar-se pela adequacdo, capacitacdo e pelo processo de
tomada de decisdes estratégicas relacionadas;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

b) dirigir os assuntos relacionados as atividades de Controles Internos
e Riscos, de forma a assegurar conformidade com as politicas internas e
exigéncias regulamentares;

d) dirigir os assuntos relacionados as atividades de Controles
Internos, de forma a assegurar conformidade com as politicas internas e
exigéncias regulamentares;

Ajuste de numeracéo

c) concatenar com demais Diretores aquelas atribuicdes gerais da
Diretoria Executiva dispostas pelo Art. 75, visando a eficiéncia e
transparéncia no cumprimento das diretrizes fixadas pelo Conselho de
Administracéo;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

d) elaborar as andlises mensais sobre a evolugdo de sua area, a = A A .
o - Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

serem apresentadas ao Conselho de Administracao;

e) gerir os assuntos relacionados a Politica de Prevencéo a Lavagem|e) gerir os assuntos relacionados a Politica de Prevencéo a Lavagem

de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo (PLD/FT), fazendo cumprir
as determinacdes regulamentares;

de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo (PLD/FT), fazendo cumprir
as determinacgdes regulamentares;

f) avaliar permanentemente o nivel de concentracdo de empréstimos
e depositos, conforme normas e regras da cooperativa e dos agentes
reguladores, e o cumprimento das normas referentes ao uso dos fundos
da cooperativa;

Transferido para Regimento Interno

9) acompanhar diretamente as operacGes de crédito de grandes . .

g . A o . X Transferido para Regimento Interno
clientes da cooperativa, no ambito da andlise de riscos;
h) avaliar e propor agées relacionadas a estratégia corporativa de

seguranca da informacéo e da Lei Geral de Prote¢do de Dados (LGPD),
definindo e implementando normas e procedimentos de conduta de forma
a garantir a seguranca das informagoes;

Transferido para Regimento Interno

f) gerir os assuntos relacionados a prevencéo de fraudes, canal de
indicios de ilicitude e ouvidoria;

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

i) elaborar e apresentar, ao Conselho de Administracéo, andlises
periédicas relacionadas com sistema de controles internos e riscos;

9) elaborar e apresentar, ao Conselho de Administragdo, andlises
periédicas relacionadas com sistema de controles internos e riscos;

Ajuste de numeragao

h) informar ao Conselho de Administracdo constatacdes e fatos
relevantes gue requeiram medidas urgentes;

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

j) orientar, acompanhar e avaliar a atuagdo do pessoal de sua|. . . « . - =
. i i) orientar, acompanhar e avaliar a atuagdo do pessoal de sua area; Ajuste de numeragao
area de comando;

k) avaliar segmentos empresariais e econdmicos referentes aos

mercados de atuacdo da cooperativa emitindo pareceres periédicos do
comportamento e riscos agregados aos mercados avaliados;

Transferido para Regimento Interno




)] comandar e supervisionar a estrutura de andlise e melhoria dos
processos, propondo mudangas de processos que visem a mitigar riscos;

i) comandar e supervisionar a estrutura de andlise e melhoria dos
processos, propondo mudangas de processos que visem a mitigar riscos;

Ajuste de numeragao

k)  substituir, quando necesséario, os demais diretores, nos casos
previstos neste Estatuto Social, no Regimento Interno ou por definicdo do
Conselho de Administracéo;

Adequacédo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

)] resolver 0s casos omissos, em conjunto com os demais diretores;

Adequacédo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbhilidade de mais de trés diretores

m) outras que o Conselho de Administragao ache por bem lhe conferir.

m) cumprir as demais atribuicbes previstas no Regimento Interno da
Diretoria Executiva, bem como executar outras atividades ndo previstas
neste Estatuto Social, determinadas pelo Conselho de Administracéo e/ou
pela Assembleia Geral.

Adequacgédo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

V. aos demais diretores, cujas designacdes e atribuicbes serdo fixadas
pelo Conselho de Administracdo nos termos deste Estatuto:

Adequacéo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

a) dirigir as funcBes correspondentes ao cargo e a fungdo na forma
definida pelo Conselho de Administracéo;

Adequacéo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbhilidade de mais de trés diretores

b)  concatenar com demais diretores aquelas atribuicbes gerais da
Diretoria Executiva dispostas pelo inciso | deste artigo, visando & eficiéncia
e transparéncia no cumprimento das diretrizes fixadas pelo Conselho de
Administracao;

Adequacéo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

c) acompanhar e adotar providéncias necessarias para o cumprimento
do Planejamento Estratégico;

Adequacédo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

d) substituir, quando necessario, os demais diretores, nos casos
previstos neste Estatuto Social, no Regimento Interno ou por definicdo do
Conselho de Administragao;

Adequacéo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

e) orientar, acompanhar e avaliar a atuacdo dos empregados de sua
area;

Adequacéo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbhilidade de mais de trés diretores

f)  resolver os casos omissos, em conjunto com os demais diretores;

Adequacédo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

g) cumprir as demais atribuicdes previstas no Regimento Interno da
Diretoria Executiva, bem como executar outras atividades n&o previstas
neste Estatuto Social, determinadas pelo Conselho de Administragéo e/ou
pela Assembleia Geral.

Adequacédo da composicéo e funcionamento da diretoria para a
possbilidade de mais de trés diretores

Paragrafo Gnico. As atribuicdes designadas a cada diretor executivo
deverdo evitar possivel conflito de interesses, bem como observar as
normas vigentes sobre segregacdo obrigatéria de funcdes por area de
atuacao.

Paragrafo Unico. As atribuicdes designadas a cada diretor executivo
deverdo evitar possivel conflito de interesses, bem como observar as
normas vigentes sobre segregacdo obrigatéria de funcdes por area de
atuagao.

SUBSECAO V

SUBSECAO IV

Ajuste de numeracéo

DA OUTORGA DE MANDATO

DA OUTORGA DE MANDATO

Art. 76 O mandato outorgado pelos diretores a empregado da
Cooperativa :

Art. 48. O mandato outorgado pelos diretores a empregado da
Cooperativa :

Ajuste de numeracéo

l. ndo poderd ter prazo de validade superior ao de gestdo dos
outorgantes, salvo mandato ad judicia ;

ndo poderd ter prazo de validade superior ao de gestdo dos
outorgantes, salvo mandato ad judicia ;

1. os titulos de crédito emitidos pela Cooperativa, as ordens de
crédito, os endossos, as fiancas, os avais, os recibos de depdsito
cooperativo, 0s instrumentos de procuracdo, 0s contratos com terceiros e
demais documentos, constitutivos de responsabilidade ou de obrigacéo da
Cooperativa, serdo assinados conjuntamente por dois diretores,
ressalvada a hipétese de outorga de mandato.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

111. devera especificar e limitar os poderes outorgados.

1. devera especificar e limitar os poderes outorgados;

. devera constar que o empregado da Cooperativa sempre assine
em conjunto com um diretor.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Paragrafo Unico. O Conselho de Administragdo poderd autorizar a
outorga excepcional, pelos diretores executivos, de mandato a empregado
(ou diretor executivo) da Central.

Paragrafo Unico. O Conselho de Administragdo poderd autorizar a
outorga excepcional, pelos diretores executivos, de mandato a empregado
ou diretor executivo do Sicoob Nova Central.

Art. 77 Quaisquer documentos constitutivos de obrigagdo da Cooperativa
deverdo ser assinados por 2 (dois) diretores executivos, ressalvada a

hipétese de outorga de mandato.

Art. 49. Quaisquer documentos constitutivos de obrigagdo da Cooperativa
deverdo ser assinados por 2 (dois) diretores executivos, ressalvada a

hipétese de outorga de mandato.

Ajuste de numeragao




Paragrafo Unico. Em caso de vacancia que impossibilite a assinatura por
2 (dois) diretores, os atos descritos no caput deste artigo poderdo ser
praticados por apenas 1 (um) diretor até a posse do diretor substituto,
cabendo ao diretor remanescente dar conhecimento ao Conselho de
Administragdo dos atos por ele praticados.

Paragrafo unico. Em caso de vacancia que impossibilite a assinatura por
2 (dois) diretores, os atos descritos no caput deste artigo poderdo ser
praticados por apenas 1 (um) diretor até a posse do diretor substituto,
cabendo ao diretor remanescente dar conhecimento ao Conselho de

Administracéo dos atos por ele praticados.

CAPITULO VI Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DO ORGAO DE FISCALIZACAO - Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

SECAOQ | SECAO IV Adequagcéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DA COMPOSICAO E DO MANDATO DO CONSELHO FISCAL DO CONSELHO FISCAL Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social
SUBSECAO | Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DA COMPOSICAO E DO MANDATO

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 78 A administragcdo da Cooperativa sera fiscalizada por Conselho
Fiscal, constituido de 3 (trés) membros efetivos e 3 (trés) membros
suplentes, todos associados, eleitos a cada 2 (dois) anos pela Assembleia
Geral.

Art. 50. A administragdo da Cooperativa sera fiscalizada por Conselho
Fiscal, constituido de 3 (trés) membros efetivos e 1 (um) membro
suplente, todos associados, eleitos a cada 2 (dois) anos pela Assembleia
Geral.

Adequagéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 1° A cada eleicdo deve haver a renovacéo de, pelo menos, 1 (um)
membro efetivo e 1 (um) membro suplente.

§ 1° A cada eleicdo deve haver a renovacéo de, pelo menos, 1 (um)
membro efetivo.

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° O mandato dos conselheiros fiscais estender-se-a até a posse dos
seus substitutos.

§ 2° O mandato dos conselheiros fiscais estender-se-a até a posse dos
seus substitutos.

§ 3° Os membros do Conselho Fiscal, depois de aprovada a elei¢céo pelo
Banco Central do Brasil, serdo investidos em seus cargos mediante
termos de posse lavrados em livro proprio, e permanecerdo em exercicio
até a posse dos seus substitutos.

Adequacé&o ao padrao sistémico de Estatuto Social

SECAO |

SUBSECAO I

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DA VACANCIA DO CARGO DE CONSELHEIRO FISCAL

DA VACANCIA DO CARGO DE CONSELHEIRO FISCAL

Art. 79 Constituem, entre outras, hipéteses de vacancia automaética do
cargo de conselheiro fiscal as mesmas hipéteses elencadas no Art. 65,
incisos | a VII, deste Estatuto Social.

Art. 51. Constituem, entre outras, hipéteses de vacancia automética do
cargo de conselheiro fiscal as mesmas hipéteses elencadas no inciso Il do
art. 42 deste Estatuto Social.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Paragrafo Unico. Para que ndo haja vacancia automatica do cargo no
caso de ndo comparecimento a reunides, as justificativas para as
auséncias deverdo ser formalizadas, registradas em ata e aceitas pelos
demais membros do Conselho Fiscal.

§ 1° Para que n&do haja vacancia automética do cargo no caso de néo
comparecimento a reunides, as justificativas para as auséncias deverdo
ser formalizadas, registradas em ata e aceitas pelos demais membros do
Conselho Fiscal.

Ajuste de numeracéo

Art. 80 No caso de vacancia, sera efetivado membro suplente, obedecido
0 critério de maior tempo de associacéo do suplente.

§ 2° No caso de vacancia, sera efetivado o membro suplente.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 81 Ocorrendo 4 (quatro) ou mais vagas no Conselho Fiscal, o
presidente do Conselho de Administragcdo convocara Assembleia Geral
para o preenchimento das vagas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de constatagdo do fato.

§ 3° Ocorrendo 2 (duas) ou mais vagas no Conselho Fiscal, o presidente
do Conselho de Administragcdo convocara Assembleia Geral para o
preenchimento das vagas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data
de constatacgéo do fato.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

SECAQ I

SUBSECAO llI

Ajuste de numeracéo

DA REUNIAO DO CONSELHO FISCAL

DA REUNIAO DO CONSELHO FISCAL

Art. 82 O Conselho Fiscal reunir-se-4, ordinariamente, uma vez por més, e
extraordinariamente, sempre que necessario, por proposta de qualquer um
de seus integrantes, observando-se em ambos 0s casos as seguintes
normas:

Art. 52. O Conselho Fiscal reunir-se-4, ordinariamente, 1 (uma) vez por
més, e, extraordinariamente, sempre que necessario, por proposta de
qualquer um de seus integrantes, observando-se em ambos 0s casos as
seguintes normas:

Ajuste de numeragao

. as reunides se realizardo sempre com a presenca de 3 (trés)
membros;

as reunides se realizardo sempre com a presenga de 3 (trés)
membros;

1. as deliberagbes serdo tomadas pela maioria de votos dos
presentes;

1. as deliberagbes serdo tomadas pela maioria de votos dos
presentes;

1. os assuntos tratados e as delibera¢es resultantes constardo em
ata.

1I. 0s assuntos tratados e as deliberagdes resultantes constardo em
ata.

§ 1° Em sua primeira reunido escolhera, dentre seus membros efetivos,
um coordenador incumbido de convocar e dirigir os trabalhos das reuniées
e um secretério para redigir as atas;

§ 1° Na primeira reunido, os membros efetivos do Conselho Fiscal
escolherdo entre si 1 (um) coordenador para convocar e dirigir os
trabalhos das reunides e 1 (um) secretdrio para redigir as atas.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

§ 2° As reunides poderéo ser convocadas por qualquer de seus membros,
por solicitacdo do Conselho de Administracédo, da Diretoria Executiva ou
da Assembleia Geral.

§ 2° As reunides poderdo ser convocadas por qualquer de seus membros,
por solicitacdo do Conselho de Administracédo, da Diretoria Executiva ou
da Assembleia Geral.




§ 3° Os membros suplentes poderéo participar das reunibes e das
discussbes dos membros efetivos, sem direito a voto, exceto se
comparecerem, por convocagao, para substituirem membros efetivos.

§ 3° O membro suplente podera participar das reunides e das discussées
dos membros efetivos, sem direito a voto, exceto se comparecer, por
convocagdo, para substituir membro efetivo.

Adequacéo ao padrao sistémico de Estatuto Social

§ 4° Na auséncia do coordenador, os trabalhos seréo dirigidos por um
substituto escolhido na ocasiéo.

§ 4° Na auséncia do coordenador, os trabalhos seréo dirigidos por um
substituto escolhido na ocasiéo.

SECAO IV

SECAO IV

DA COMPETENCIA DO CONSELHO FISCAL

DA COMPETENCIA DO CONSELHO FISCAL

Art. 83 Compete ao Conselho Fiscal:

Art. 53. Compete ao Conselho Fiscal:

Ajuste de numeragao

I fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos
administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e
estatutarios;

fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos
administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e
estatutarios;

1. opinar sobre as propostas dos 6rgédos de administragdo, a serem
submetidas a Assembleia Geral, relativas a incorporagédo, a fusdo ou ao
desmembramento da Cooperativa ;

1. opinar sobre as propostas dos 6rgédos de administragdo, a serem
submetidas a Assembleia Geral, relativas a incorporagédo, a fusdo ou ao
desmembramento da Cooperativa ;

M. analisar as demonstracdes contdbeis elaboradas periodicamente
pela Cooperativa ;

Il analisar as demonstragdes contébeis elaboradas periodicamente
pela Cooperativa ;

V. opinar sobre a regularidade das contas da administracdo e as
demonstracdes contabeis do exercicio social, elaborando o respectivo
parecer, que conterd, se for o caso, os votos dissidentes;

V. opinar sobre a regularidade das contas da administracdo e as
demonstra¢des contabeis do exercicio social, elaborando o respectivo
parecer, que contera, se for o caso, os votos dissidentes;

. . |V
V. convocar os auditores internos e externos, sempre que preciso,

para prestar informacdes necessarias ao desempenho de suas funcdes;

convocar os auditores internos e os auditores cooperativos ou
independentes, conforme o caso, sempre que preciso, para prestar
informagdes necessarias ao desempenho de suas fungoes;

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

VI convocar Assembleia Geral Extraordinaria nas circunstancias

previstas neste Estatuto Social;

VI. convocar Assembleia Geral Extraordinaria nas circunstancias
previstas neste Estatuto Social;

VII.  comunicar, por meio de qualquer de seus membros, aos 6rgédos de
administragdo, a Assembleia Geral e ao Banco Central do Brasil, os erros
materiais, fraudes ou crimes de que tomarem ciéncia, bem como a
negativa da administracéo em fornecer-lhes informacéo ou documento;

VII.  comunicar, por meio de qualquer de seus membros, aos érgédos de
administracé@o, a Assembleia Geral e ao Banco Central do Brasil, os erros
materiais, fraudes ou crimes de que tomarem ciéncia, bem como a
negativa da administragdo em fornecer-lhes informagéo ou documento;

VIIl. aprovar o préprio regimento interno.

VIIl. _aprovar o préprio regimento interno.

§ 1° No desempenho de suas funcdes, o Conselho Fiscal podera valer-se
de informagdes constantes no relatério da Auditoria Interna, da Auditoria
Externa, do Controles Internos, dos diretores ou dos empregados da
Cooperativa, ou da assisténcia de técnicos externos, as expensas da
Cooperativa, quando a importancia ou a complexidade dos assuntos o
exigirem.

Paragrafo Unico. No desempenho de suas fungdes, o Conselho Fiscal
poderd valer-se de informacdes constantes no relatério da Auditoria)
Interna, da Auditoria Independente, do Controles Internos, dos diretores ou
dos empregados da Cooperativa, ou da assisténcia de técnicos externos,
as expensas da Cooperativa, quando a importancia ou a complexidade
dos assuntos o exigirem.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

§ 2° Os componentes do Conselho Fiscal sdo responsaveis pelos danos
resultantes de omiss@o no cumprimento de seus deveres, da violacdo da
Lei ou deste Estatuto Social, e pelos atos praticados com culpa ou dolo,
equiparando-se aos administradores das sociedades andénimas para efeito
de responsabilidade criminal.

Embasamento j& estd mencionado na Lei 5.764/71, assim como na Lei
6.404/1.976

TITULO VII

TITULO VI

Ajuste de numeracéo

DA DISSOLUCAO E DA LIQUIDACAO

DA DISSOLUCAO E DA LIQUIDACAO

Art. 84 Além de outras hipéteses previstas em lei, a Cooperativa dissolve-
se de pleno direito:

Art. 54. Além de outras hip6teses previstas em lei, a Cooperativa dissolve-
se de pleno direito:

Ajuste de numeracéo

. guando assim deliberar a Assembleia Geral, desde que 20 (vinte)
associados, no minimo, ndo se disponham a assegurar a sua
continuidade;

gquando assim deliberar a Assembleia Geral, desde que 20 (vinte)
associados, no minimo, ndo se disponham a assegurar a sua
continuidade;

Il pela alteracéo de sua forma juridica;

1. pela alteracéo de sua forma juridica;

. pela reducé@o do nimero de associados, para menos de 20 (vinte),
ou de seu capital social minimo se, até a Assembleia Geral subsequente,
realizdvel em prazo ndo inferior a 6 (seis) meses, ndo forem
restabelecidos;

I. pela reducéo do nimero de associados, para menos de 20 (vinte),
ou de seu capital social minimo se, até a Assembleia Geral subsequente,
realizdvel em prazo ndo inferior a 6 (seis) meses, ndo forem
restabelecidos;

WA pelo cancelamento da autorizacéo para funcionar;

\A pelo cancelamento da autorizagdo para funcionar;

V. pela paralisacdo de suas atividades normais por mais de 120
(cento e vinte) dias.

V. pela paralisacdo de suas atividades normais por mais de 120
(cento e vinte) dias.

Art. 85 A liquidagdo da Cooperativa obedece as normas legais e
regulamentares proprias.

Art. 55. A liquidacdo da Cooperativa obedece as normas legais e
regulamentares proéprias.

Ajuste de numeragao




TITULO VIII

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

DA OUVIDORIA

Adequacé&o ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 86 A Cooperativa adere ao convénio para compartilhamento e
utilizagdo de componente organizacional de ouvidoria Unico definido pela
Confederagéo.

Remanejado para o §3° do Estatuto Proposto

TITULO IX

TITULO VIII

Ajuste de numeragao

DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 56. Os resgates eventuais em andamento ou solicitados até a data de
homologagdo deste Estatuto Social pelo Banco Central devem seguir as
seguintes regras:

Incluséo de disposigdes transitdrias com vistas a esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

§ 1° O Conselho de Administracdo podera autorizar o resgate eventual de
capital integralizado nas seguintes modalidades:

Incluséo de disposigdes transitdrias com vistas a esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

. primeiro (1°) resgate pessoa juridica associada ha mais de 20
(vinte) anos;

Inclus&o de disposigdes transitérias com vistas & esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

1. primeiro (1°) resgate pessoa natural, com idade superior a 65
(sessenta e cinco) anos;

Inclus&o de disposigdes transitérias com vistas & esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

1. segundo (2°) resgate pessoa natural ou juridica, respeitada a
caréncia de 2 (dois) anos do recebimento da Ultima parcela referente a
primeira solicitago;

Incluséo de disposigdes transitdrias com vistas a esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

§ 2° Para pleitear os resgates eventuais de capital, o associado deve
atender aos seguintes requisitos:

Inclusé&o de disposigdes transitdrias com vistas & esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

. estar adimplente com suas obriga¢Ges e como garantidor perante
a Cooperativa e/ou as entidades que comp&em o Sicoob;

Inclus&o de disposigdes transitdrias com vistas & esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

1. atender a todos os deveres e obrigacdes como associado, de
acordo com este Estatuto Social; e

Inclusé&o de disposigdes transitdrias com vistas & esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

1. ndo se encontrar em litigio com a Cooperativa .

Inclusé&o de disposigdes transitdrias com vistas & esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

§ 3° Os resgates eventuais de capital tratados no § 1° obedecerdo as
seguintes escalas de valores:

Inclusé&o de disposigdes transitdrias com vistas & esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

. incisos | e ll, resgate de até 80% (oitenta por cento) do seu capital
integralizado; e

Inclusé&o de disposigdes transitdrias com vistas & esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

1. inciso lll, resgate de até 50% (cinquenta por cento) do seu capital
integralizado.

Incluséo de disposigdes transitdrias com vistas & esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

§ 4° Os resgates eventuais de capital tratados no § 1° seréo realizados em
5 (cinco) parcelas anuais e sucessivas, a iniciar no ano seguinte ao do
protocolo do pedido, no maximo até 30 (trinta) dias ap6s a Assembleia]
Geral Ordinaria de aprovagdo do Balango do exercicio em que o
requerimento foi protocolado. Os resgates eventuais poderdo ser
suspensos se o associado deixar de atender as condi¢des previstas no §
2° deste artigo, podendo ser restabelecidos mediante a regularizacéo
destas pendéncias, mantendo-se o critério de contagem das parcelas
restantes.

Incluséo de disposigdes transitdrias com vistas a esclarecer o
funcionamento dos resgates solicitados até a vigéncia do novo Estatuto
Social

DAS DISPOSICOES FINAIS

DAS DISPOSICOES FINAIS




Art. 87 As reunifes dos 6rgdos de administracdo e fiscalizagdo, as
Assembleias Gerais e demais reunides da Cooperativa, poderdo ser
realizadas de forma semipresencial ou digital, obedecidos os ritos e
procedimentos dispostos neste Estatuto Social e na legislacdo e
regulamentacgédo em vigor.

Art. 57. As reunides dos 6rgdos de administracdo e fiscalizagdo, as
Assembleias Gerais e demais reunides da Cooperativa, poderdo ser
realizadas de forma semipresencial ou digital, obedecidos os ritos e
procedimentos dispostos neste Estatuto Social e na legislagdo e
regulamentagédo em vigor.

Ajuste de numeracéo

Art. 88 Os documentos necessarios a associagédo e ao relacionamento dos
associados com a Cooperativa poderdo ser digitais, ou fisicos, que, em
caso de digitalizacdo, terdo o mesmo valor probatério do documento
original, para todos os fins de direito, sendo suficientes para comprovagéo
de autoria e integridade, nos termos da legislag&do e regulamentacdo em
vigor.

Art. 58. Os documentos necessarios a associacéo e ao relacionamento
dos associados com a Cooperativa poderdo ser digitais, ou fisicos, que,
em caso de digitalizagéo, terdo o mesmo valor probatério do documento
original, para todos os fins de direito, sendo suficientes para comprovagéo
de autoria e integridade, nos termos da legislacéo e regulamentacdo em
vigor.

Ajuste de numeracéo

Art. 89 Os prazos previstos neste Estatuto Social serdo contados em dias
corridos, excluindo-se o dia de inicio e incluindo o dia final.

Art. 59. Os prazos previstos neste Estatuto Social serdo contados em dias
corridos, excluindo-se o dia de inicio e incluindo o dia final.

Ajuste de numeracéo

Art. 90 Os conselheiros e diretores que postularem cargos publicos
eletivos devem se desincompatibilizar de suas funcdes com a
antecedéncia minima de guatro meses das elei¢oes.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social

Paréagrafo Unico. Os diretores ou conselheiros que, por sua vez, forem
nomeados para o exercicio de cargos da administragdo publica, seja]
municipal, estadual ou federal, deverdo se demitir imediatamente de suas
funcdes junto & Cooperativa .

Adequacao ao padréo sistémico de Estatuto Social

Art. 60. Este Estatuto Social entrar4 em vigor apds sua homologagéo pelo
Banco Central.

Adequacéo ao padréo sistémico de Estatuto Social




